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EMENTA: INSTITUI PROGRAMA DE ACESSIBILIDADE EM ESCADAS PÚBLICAS

PARA A CONSTRUÇÃO DE RAMPAS DE ACESSO PARA PESSOAS COM A

SUA CAPACIDADE DE MOBILIDADE REDUZIDA E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.
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"institui Programa de Acessibilidade em

escadas públicas para a construção de

rampas de acesso para pessoas com a

sua capacidade de mobilidade reduzida

e dá outras providências."

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 0 - Fica instituído o Programa de Acessibilidade, destinado a construção de

rampas nas escadas públicas para garantir o direito de locomoção de pessoas

com a sua capacidade de mobilidade reduzida, em decorrência do uso de cadeiras

de rodas.

CAPAARA MUNICIPAL DE

AU LO
I..	 í-1	 J E CAPAARA MUNICIPAL DE

S	 e ri MI e ma et

01 - PL
01- 00274/2010

[.1:. N r:F.PHjir
•fd ENA

proC, ?1,

2

Parágrafo único. As construções das rampas de acessos a que se refere o "Caput"

deverão ser executada paralelamente ao curso das esca orlas-que faz a liggçãO
•

de um logradouro público a outro.
6 JUN 2010
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Art. 2° - O Poder Executivo envidará todos os esforços rie,W9,4MIXtULdireito-dei

plena locomoção quando da construção de novas escadas públicas, bem como
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
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adaptando as já edificadas, garantindo tratamento igualitário a todos seus

munícipes.

Art. 30 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

• orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 40 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Salas das sessões.
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JUSTIFICATIVA.

O objetivo a ser atingido por esta lei e a promoção da acessibilidade a todos os

seus cidadãos da cidade de São Paulo. Para tanto, devemos empenhar todos os

nossos esforços quando do planejamento e construção de logradouros públicos

contemplando todas as pessoas que nela vive, ou ainda que por ela passa.

Ao percorremos a nossa cidade, em especial a periferia, constamos com facilidade

a falta de planejamento pela qual foi afetada, principalmente pela falta da

adaptação para o acesso das pessoas com a sua capacidade de locomoção

reduzida.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

O nosso mandato tem recebido reclamações de pessoas que utilizam cadeiras de rodas na

cidade, informando que se deparam com situações de nenhuma alternativa de locomoção

através do uso de cadeiras de rodas, quando do acesso de uma rua para outra, tendo como

única via escadas, e restando como única alternativa, solicitar a pessoas que por ali se

encontram que os carregue. Com isso, colocando em risco a sua integridade física, além do

constrangimento que passa uma vez que passa a depender exclusivamente de terceiro para

continuar o percurso.
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 C Ç 

do processo n.° 0.1— 	 0	 _111 G 	 20,1(2 	 (a)
Adelina Ciaone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

i q / 0(2 /fp

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
§ g/ 06 / o

esiaLsj-ev''ÂNGELA BOI ANDREONI
Secretária de poio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0274/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.00v.brilegislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, que dá prioridade de
atendimento às pessoas que especifica (art. 4° e 6°);

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências (arts. 1°, 2°, II, "a",
3°, 4° e 50);

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo (arts. 3°, IV, 13, 14, II, "a", 15, 16, 17
e 21);

- Lei Municipal n° 11.228, que aprova o Código de Obras e Edificações (9.1.3 e
11.2.1);

- Lei Municipal n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação
das edificações a pessoa portadora de deficiência, e dá outras providencias;

- Lei Municipal n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispõe sobre o acesso
de pessoas portadoras de deficiência física a cinemas, teatros, casas de
espetáculos e estabelecimentos bancários, alterada pela Lei n° 12.815, de 06 de
abril de 1999;

- Lei Municipal n° 11.441, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre instalação
ou adaptação de box com sanitários destinados aos usuários de cadeiras de rodas;

- Lei Municipal n° 12.561, de 8 de janeiro de 1998, que dispõe sobre a criação de
locais específicos, reservados exclusivamente para deficientes físicos que necessitem
de cadeiras de rodas para sua locomoção, nos Estádios de Futebol e Ginásios
Esportivos do Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 12.821, de 7 de abril de 199, que dispõe sobre a obrigatoriedade
dos estabelecimentos bancários com acesso único através de porta-giratória
manterem acesso, em rampa quando for o caso, para pessoas portadoras de
deficiência física, que se locomovam em cadeiras de rodas, e dá outras
providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂNI,ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

a74/7 ip

osé Luiz kévy
Procurador Legislati - Setor re Pesq. e

4
AB/SP 9.816

PROCURADORIA

- Decreto Municipal n° 45.122, de 12 de agosto de 2004, que consolida a
regulamentação das Leis n° 11.345, de 14 de abril de 1993, n° 11.424, de 30 de
setembro de 1993, n° 12.815, de 6 de abril de 1999, e n° 12.821, de 7 de abril de
1999, que dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas
com deficiência ou com mobilidade reduzida;

- Projeto de Lei n° 0305/95, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que obriga os
hotéis, restaurantes, baes,lanchonetes, teatros, cinemas e seus similares, localizados
no Município de São Paulo, a possuírem rampas, dependência e banheiros que
atendam às condições de deficientes físicos portadores de cadeiras de rodas, e
dá outras providências;

- Projeto de Lei n° 100107, de autoria dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues,
Roberto Trípoli e outros, que consolida a legislação municipal atinente à pessoa com
deficiência e mobilidade reduzida;

- Projeto de Lei n° 0199/08, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que altera o artigo
2° da lei n° 11.345 de 14 de abril de 1993 que dispõe sobre a adequação das
edificações às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 30 de junho de 2010

/
Adela Duae fnIva z

Procuradora Supervisora do Setor‘de esq. e Análise Prévia
pAB/SID 1).854
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Mensagem de Veto
Regulamento 

Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica,
e dá outras providências,

L10048

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N2 10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1-A3 pe35089 portadoras de deficiência fr3ice, os idosos com idade igual ou auperior o sc3scnto c

pfíecitéfiernos-termos-elesta-L-ek

Art. 1 2 As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta)
anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento
prioritário, nos termos desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 10.741, de 20031 

Art. 22 As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a
dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento
diferenciado e atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. 12.

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às
pessoas mencionadas no art. 12.

Art. 32 As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão
assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e
pessoas acompanhadas por crianças de colo.

Art. 42 Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de
construção, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente,
destinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência.

• Art. 52 Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei
serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência.

§ 1 2 (VETADO)

§ 22 Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta
dias, a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado
das pessoas portadoras de deficiência.

Art. 6-9- A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis:

I — no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na
legislação específica;

II — no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a
R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3 2 e 52;

III — no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44, incisos 1. II e 11), da Lei n2
4.595, de 31 de dezembro de 1964. 
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Page 2 of 2L10048

•

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao do,, #, em caso de
reincidência.

Art. 72 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dia, contado de sua
publicação.

Art. 82 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de novembro de 2000; 179 2 da Independência e 112 2 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Alcides Lopes Tápias
Martas Tavares

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000
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L10098	 Folha :0 pagã Cof 5

LEI Ng- 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.

„JPresidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Regulamento

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

capítulo I

disposições gerais

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos
meios de transporte e de comunicação.

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em:

a)barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b)barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados;

•	
c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes;

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de
massa;

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo;

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do
planejamento urbanístico;

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares,
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza
análoga;

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso
de meio físico.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10098.htm	 29/6/2010 M
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CAPÍTULO II
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DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO

L10098	 Page 2 of 5

Art. 3° O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços ide uso
público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadóras de
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 40 As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco
por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982, de
2009) 

Art. 5° O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário,
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT.

Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às
especificações das normas técnicas da ABNT.

Art. 7° Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos,
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas,
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção.

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes.

CAPITULO III

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais
de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser
dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a
máxima comodidade.

Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do
fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem.

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

CAPITULO IV

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida.
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L10098 r
Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou ref ma de edifícios

públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os 

se 

uintes requisitos
de acessibilidade:

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção
permanente;

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com
mobilidade reduzida;

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta
Lei; e

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou
com mobilidade reduzida.

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as
condições de acesso, circulação e comunicação.

CAPITULO V

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade:

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso
comum;

li — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso
comum e aos edifícios vizinhos;

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência
• ou com mobilidade reduzida.

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade.

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

CAPÍTULO VI

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos
nas normas técnicas específicas.

CAPITULO VII

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO
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Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação;)de, barrpiras na comun ação e estabelecerá
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessívéts-ãà- sièteniea' de-comunicàção e sinalização às
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito
de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao
lazer.

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile,
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em
regulamento.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte

40
	 e de comunicação, mediante ajudas técnicas.

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de
financiamento, fomentará programas destinados:

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências;

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas
portadoras de deficiência;

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade.

CAPITULO IX

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada
em regulamento.• CAPITULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso.

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras
arquitetõnicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta
Lei.

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas
específicas reguladoras destes bens.
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Art. 26. As organizações representativas de pessoas po a oras%e . e iciencia-teir
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acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei.
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o legitimidade para

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.12.2000

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10098.htm 29/6/2010 M
at

ér
ia

 P
L 

27
4/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



ALESP - Legislação do Estado de São Paulo Page 1 of 1

f is .1;VI. etgr:, 017- V iu -,

• '41) I C

Ementa

Situação atual
Alterações

Fonte
• Retificação

Promulgação
Projeto / Autor
Tema
Indexadores

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÁO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

Departamento de Documentação e Informação

Lei n° 12.907, de 15/04/2008

1,4 Texto da Norma (2.4 Diário Oficial
Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São
Paulo.
Sem revogação expressa

Decreto n° 54.293 de 04/05/2009
O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras
Arquitetônicas,Urbanisticas, de Transporte e de Comunicação, de que trata
o artigo 52 da Lei n o 12.907, de 2008, passa a ser executado pela
Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência -(DOE-I 05/05/2009, p.
3).
DOE-I 16/04/2008, p. 1/4

Executivo
PL 1063/2007 - Célia Leão, Rafael Silva
Saúde
PESSOA COM DEFICIÊNCIA / DEFICIENTE / PESSOA DEFICIENTE /
LEGISLAÇÃO / CONSOLIDAÇÃO / CONSOLIDAÇÃO PESSOA COM
DEFICIÊNCIA / CONSOLIDAÇÃO DEFICIENTE

•
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LEI N° 12

ATIVA DO ESTADO DE SÃO PA1110
Geral Partir

Ckeirrerta;'ão irfurna-,,,R)

LEI N° 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008
(Projeto de lei n° 1063107, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva -

PDT)
Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

ai Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de
W São Paulo.

Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas
alterações posteriores:
1 - Lei n°2.795, de 15 de abril de 1981;
2- Lei n°3.710, de 4 de janeiro de 1983;
3 - Lei n° 5.869, de 29 de outubro de 1987;
4- Lei n°6.374, de 1° de março de 1989;
5 - Lei n° 6.606, de 20 de dezembro de 1989;
6- Lei n° 7.466, de 1° de agosto de 1991;
7- Lei n° 7.859, de 25 de maio de 1992;
8- Lei n°7.944, de 8 de julho de 1992;
9 - Lei n° 8.894, de 16 de setembro de 1994;
10 - Lei n° 9.086, de 3 de março de 1995;
11 - Vetado;
12 - Lei n° 9.486, de 4 de março de 1997;
13- Lei n° 9.732, de 15 de setembro de 1997;

S 
14- Lei n°9.919, de 16 de março de 1998;
15 - Vetado;
16 - Lei n° 10.083, de 23 de setembro de 1998;
17- Lei n° 10.099, de 26 de novembro de 1998;
18 - Lei n° 10.294, de 20 de abril de 1999;
19 - Lei n° 10.313, de 20 de maio de 1999;
20 - Lei n° 10.321, de 8 de junho de 1999;
21 - Lei n° 10.383, de 29 de setembro de 1999;
22 - Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1999;
23 - Lei n° 10.464, de 20 de dezembro de 1999;
24 - Lei n° 10.498, de 5 de janeiro de 2000;
25 - Lei n° 10.689, de 30 de novembro de 2000;
26- Lei n° 10.778, de 9 de março de 2001;
27- Lei n° 10.779, de 9 de março de 2001;
28- Lei n° 10.784, de 16 de abril de 2001;
29 - Lei n° 10.838, de 4 de julho de 2001;
30 - Lei n° 10.844, de 5 de julho de 2001;
31 - Lei n° 10.938, de 19 de outubro de 2001;
32 - Lei n° 10.958, de 27 de novembro de 2001;
33 - Lei n° 11.263, de 12 de novembro de 2002;
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34 - Lei n°11.369, de 28 de março de 2003;
35 - Lei n° 11.676, de 13 de janeiro de 2004;
36 - Lei n° 11.877, de 19 de janeiro de 2005;
37 - Lei n° 11.887, de 1° de março de 2005;
38 - Lei n° 12.059, de 26 de setembro de 2005;
39 - Vetado;
40 - Lei n° 12.085, de 5 de outubro de 2005;
41 - Lei n° 12.107, de 11 de outubro de 2005;
42 - Lei n° 12.286, de 22 de fevereiro de 2006;
43 - Lei n° 12.295, de 7 de março de 2006;
44- Lei n° 12.299, de 15 de março de 2006;
45 - Lei n° 12.723, de 9 de outubro de 2007;
46 - Lei n° 12.724 de 9 de outubro de 2007.
Artigo 2° - Vetado.

Capitulo 1
Da Pessoa com Deficiência

Seção 1

Disposições Gerais
010 Artigo 3° - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito

positivo em geral, que ao Estado incumbe prover:
I - acesso específico aos serviços de saúde;
II - reabilitação;
II! - inclusão social;
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos.
Artigo 40 - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende:
I - assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único
de Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado
atendimento personalizado e prioritário;
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público;
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência;
IV - dispensa da espera em filas comuns;
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento
ambulatorial.
§ 1° - À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações específicas e
cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n° 10.938, deio 19 de outubro de 2001, que instituiu a Política Estadual de Medicamentos.
§ 2° - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade
de saúde.
§ 3° - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à
pessoa com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de
responsabilidade do Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras
equivalentes.
Artigo 5° - O direito à reabilitação compreende:
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando
suprimir ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os
efeitos;
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal que
permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas
próprios do Estado e Municípios.
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no artigo
281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de instituição
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições:
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos;
2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos;
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3 - comprometimento inferior a 10% (dez por' Cento) da rendal idensal familiar no
pagamento das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano.
Artigo 6° - Vetado.
§ 1° - Vetado.
§ 2° - Vetado.
§ 3° - Vetado.
Artigo 7° - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem
desenvolvidos pelo Estado e Municípios.
Artigo 8° - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende:
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias,
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no
Capítulo II desta lei;
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços
em geral.
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja
assegurado às pessoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados no inciso I
deste artigo, e aos serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos.
Artigo 9° - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos

• órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização
dos direitos garantidos nesta lei.

Seção II
Das ações de saúde mental

Artigo 10- Vetado.
§ 1° - Vetado.
§ 2° - Vetado.
Artigo 11 - Vetado.
Parágrafo único - Vetado.
Artigo 12- Vetado.

Capítulo II
Da acessibilidade

Seção I
Disposições Gerais

Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano,io na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação.
Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capítulo são estabelecidas as seguintes
definições:
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com
mobilidade reduzida;
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em:
a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de
uso público;
b) barreiras arquitetônicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e
privados;
c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte;
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite
a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de
comunicação, sejam ou não de massa;
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporária ou
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-
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IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como
os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de
energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os
que materializam as indicações do planejamento urbanístico;
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos,
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais
como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas,
lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o
acesso e o uso do meio físico.

Seção II
Dos Elementos de Urbanização

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los
acessíveis para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as

ik respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados,
obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no
sentido de promover a mais ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com
mobilidade reduzida.
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de
uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os
percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os
parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças,
jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um
sanitário e de um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com
deficiência que tenham dificuldades de locomoção.

• Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga,
devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo
com as normas técnicas vigentes.
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de
manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos.
§ 1° - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que
trata o "caput" deste artigo.
§ 20 - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em
regulamento.
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a
imposição de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de
São Paulo - UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência.

Seção III
Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros
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acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade.
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência,
ou com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas
com deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via
assim determinarem.
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em
locais que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade
reduzida.

Seção IV
Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados
destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem
acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou
reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser

410 observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade:
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao
estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas
com deficiência que tenham dificuldade de locomoção permanente;
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras
arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida;
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos
de acessibilidade de que trata este Capítulo;
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida.
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar
deverão ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor
de espaços reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares

• específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de
acordo com a NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a
facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação.
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de
economia mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem
atendimento diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas
nas áreas destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos
equipamentos de auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com
deficiência.
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo,
entende-se como:
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento
ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o
acesso de pessoas com deficiência;
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o
uso, sem restrição, das pessoas com deficiência.

Seção V
Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores
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deverão, ao serem construídos, ampliados ou reformados; atender aos s guintes requisitos
mínimos de acessibilidade:
I - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as
dependências de uso comum;
II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos;
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida.
Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com mais de um
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à
instalação de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que
facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso
comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade.

Seção VI
Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo

Artigo 30 - Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de
acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas.
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam

40 obrigadas a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com
deficiência física e mental.
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput"
deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão.
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de
passageiros com deficiência física.
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado.

Seção VII
Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho,
educação, transporte, cultura, esporte e lazer.
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de

• escrita Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de
comunicação direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação.
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência
auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento.

Seção VIII
Das Disposições sobre Ajudas Técnicas

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas,
arquitetônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica.
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências
de financiamento, fomentará programas destinados:
I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de
deficiências;
II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as
pessoas com deficiência;
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade.

Seção IX
Das Medidas Complementares

LEI N° 12 Page 6 a 15
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Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não. poderá, em nenhuma hipótese,
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no
edifício público ou privado.
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida.
Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações
necessárias observem as normas específicas reguladoras destes bens.
Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste
capítulo.
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das
medidas destinadas às adequações previstas neste Capítulo.
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetônicas e
ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências.

•	 Capítulo III
Dos Programas

Seção I
o Programa de Educação Especial

Artigo 45- Vetado.
Parágrafo único - Vetado.
Artigo 46 - Vetado.
Artigo 47- Vetado.
Artigo 48- Vetado.
Parágrafo único - Vetado.

Seção II
Do Programa de Lazer e Esporte

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas
para a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as
pessoas com deficiência física, sensorial ou mental.
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta
lei, admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção.

op Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as
entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais.

Seção III
Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais

das Áreas de Saúde e Educação
Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n° 12.059, de 26
de setembro de 2005, como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a
compreensão; apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao
preconceito com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores
e agentes de saúde.
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seguintes
ações:
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação;
2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na
convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down;
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome,
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos
profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com
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Seção IV
Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetõnicas, Urbanísticas, de

Transporte e de Comunicação
Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas,
de Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da
Defesa da Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento específico.

Capitulo IV
Da Proteção à Pessoa com Deficiência

Seção 1
Da Discriminação à Pessoa com Deficiência

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com
deficiência.
Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência:
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos;

lo II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes,
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares;
111- fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego;
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios;
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito;
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento;
VII - ofender a honra ou a integridade física.
§1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou
serviço à pessoa protegida por esta lei.
§ 20 - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de prática
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo.
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de
multa.
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao valor
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo _• UFESPs.
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de
combate à discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais
atividades exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da
Constituição Federal e demais normas da legislação federal pertinente.

Seção II
Do Combate aos Maus-tratos

Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que
envolvam pessoas com deficiência.
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde,
educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento
de saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de policia.
Artigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas
unidades de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste,
à Vara da Infância e Juventude ou ao Ministério Público.
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança
pública, recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com
deficiência física, mental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização.

Seção III
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Da Assistência Social	 - --
Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um de seus
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária da
pessoa com deficiência, nos termos da Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999.

Seção IV
Do Atendimento Prioritário

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos
agentes públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário,
por ordem de chegada, às pessoas com deficiência.
Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional
instituirão, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às
pessoas com deficiência.

Seção V
Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados
e funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial
de Auxílio-Desemprego", criado pela Lei n° 10.321, de 11 de junho de 1999.

Seção VI
Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais

Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em
seu seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado,
como apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais
de construção.
§ 1 0 - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou
instituições financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como
acionista majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em
campo apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou
interessado na aquisição possui familiar com deficiência física.
§ 2° - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do
indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais.
§ 3° - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de forma
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1° deste artigo, permitindo-se a
escolha das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado,
respeitada a ordem prévia da inscrição geral.• § 4° - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior.
§ 5° - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto no "caput"
deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente,
respeitadas as condições estabelecidas.

Seção VII
Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições
para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na
implantação da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado.

Seção VIII
Do Acesso aos Elevadores

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no acesso
aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, industriais e
residenciais multifamiliares existentes no Estado.
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no
"caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim
como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso
público, por meio de regras gerais e impessoais não discriminatórias.
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Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e 'gualdade entre os
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as
dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde
que não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores
especiais.
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção,
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de
avisos no interior dos edifícios.
§ 1° - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de
cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de
discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou
doença não contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício".
§ 2° - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso,
obrigado a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o
"caput" deste artigo.

Seção IX
Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com

40
 deficiência pelos "shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado.

§ 1° - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem qualquer
ônus ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmos
em perfeitas condições de uso.
§ 2° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade,
em suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas
indicativas dos postos de retirada dos equipamentos.
§ 3° - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no
valor de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo.
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no âmbito do
Estado, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a locomoção
de pessoas com deficiência.
§ 1° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade,
nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos
veículos motorizados.
§ 2° - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo
incorrerá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de
reincidência.
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do
Poder Executivo, nos termos de regulamento.

Seção X
Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes"

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças
"cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças.
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante"
aquela que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da
cadeira de rodas.
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo
priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número
de crianças "cadeirantes".
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados
gradativamente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades
financeiras do Estado.
Artigo 75- As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão
com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos.
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Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas -nas'praças. e par ueS a que se refere
o "caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de
crianças cadeirantes".

Seção XI
Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos
terminais de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações de
trens, em quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos
Transportes Metropolitanos.

Seção XII
Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE

Subseção I
Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais
recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso
corrente da comunidade surda.
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS entende-se
comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa

110	 ser incorporada ao acervo cultural da Nação.
Subseção II

Das Publicações Pedagógicas em Braille
Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações
dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para
a impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos.
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação
cópia do texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital,
para o atendimento das solicitações.
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista
comercializem livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão
autorizadas a atender as solicitações dos consumidores com deficiência visual para
impressão em Braille das obras que editam.

Seção XIII
Do Cão-guia

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em

• qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e
cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85.
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou
baixa visão.
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado,
deverá apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de cães-guia
devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de
atestado de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento
equivalente.
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento
do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação.
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de
impedimento ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas
de cães-guia a locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais,
intermunicipais e interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito
ou permissão de acesso.
Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser assegurado o
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço.
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discriminação
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prevista no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de interdição até que cesse a
discriminação, podendo cumular com pena de multa.
Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana e em
residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual, sejam eles
moradores ou visitantes.
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação internacional de
Cães-Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas
à Federação Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário
previstos nos artigos 80 a 84 desta lei.
Parágrafo único - Entende-se por:
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão;
2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário;
3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização.

Capítulo V
Das Isenções Fiscais

Artigo 86 - A saída de veículo automotor com adaptação e características especiais
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência física,
impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja

• equipamento original do veículo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com
deficiência física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos
Automotores - IPVA.

Capítulo VI
Outros Benefícios

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientação e
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias.
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades:
I - disponibilizar, para as-pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais, visuais e
distúrbios de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursos
para atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação,
jurídicos e sociais;
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorização
da diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais,

• contribuindo, assim, para a formação de personalidades saudáveis dos indivíduos, sem
qualquer discriminação;
III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com
continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa.
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para
Pessoas com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com
Órgãos Públicos Federais e Municipais.
Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do
Emprego e Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com
deficiências físicas, mentais e sensoriais, visando colocá-las no mercado de trabalho.
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantamento de
eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física, mental e
sensorial.
§ 1° - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se da
Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio.
§ 2° - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso
desses trabalhadores, disporão de cadastro específico.
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providências para
possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com
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deficiência, das empresas que venham a ser l 9fielliíaM,92no...P.rogr ma Estadual de
Desestatização.
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica subordinado à
manifestação de vontade do empregado.
Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as
seguintes condições:
I - manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente;
II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para
pessoas com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções;
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido
com a empresa a ser desestatizada.
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso I
deste artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação
do empregado em outras funções.

Capitulo VII
Disposições Finais

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de
outubro.

410	 Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado,
anualmente, no dia 21 de setembro.
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades
escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei.
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é
celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro.
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a
consciência da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o
preconceito às pessoas com deficiência.
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no
período de 21 a 28 de agosto.
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profissionais
das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 desta lei, é
realizada anualmente.
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é

4111 comemorado, anualmente, no dia 25 de março.
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no
Estado, no último domingo de setembro.
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 de
outubro.
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com o
resumo de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, servirá
de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos
estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência.
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações
orçamentárias próprias.
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua
força normativa, as seguintes leis:
1-2.795, de 15 de abril de 1981;
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983;
III - 5.500, de 31de dezembro de 1986;
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987;
V - 7.859, de 25 de maio de 1992;
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VI -7.944, de 8 de julho de 1992;
VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995; 	 Re9 
IX - Vetado;
X - 9.486, de 4 de março de 1997;
XI - 9.732, de 15 de setembro de 1997;
XII - 9.919, de 16 de março de 1998;
XIII - Vetado;
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998;
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999;
XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999;
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001;
XVIII 10.779, de 09 de março de 2001;
XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001;
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001;
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001;
XXII - 10.958, de 27 de novembro de 2001;
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002;

110	 XXIV - 11.676, de 13 de janeiro de 2004;
XXV - 11.887, de 10 de março de 2005;
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005;
XXVII - Vetado;
XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005;
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005;
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006;
XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006;
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007;
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007.

Das Disposições Transitórias
Artigo 1° - Vetado.
Artigo 2° - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente,
dotação orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras
arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que
estejam sob sua administração ou uso.
Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de

• barreiras arquitetônicas referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo
estabelecido na Lei estadual n.° 11.263, de 12 de novembro de 2002.
Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada
pelo Poder Executivo.
Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008.
José Serra
Linamara Rizzo Battistella
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Luiz Antônio Guimarães Marrey
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Antônio Ferreira Pinto
Secretário da Administração Penitenciária
João de Almeida Sampaio Filho
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Rogério Pinto Coelho Amato
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social
Bruno Caetano
Secretário de Comunicação
João Sayad
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Secretário da Cultura
Alberto Goldman
Secretário de Desenvolvimento
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Maria Helena Guimarães de Castro
Secretária da Educação
Guilherme Afif Domingos
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho
Carlos Alberto Vogt
Secretário do Ensino Superior
Claury Santos Alves da Silva
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Sidney Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Lair Alberto Soares Krãhenbühl•	 Secretário da Habitação
Francisco Graziano Neto
Secretário do Meio Ambiente
José Henrique Reis Lobo
Secretário de Relações Institucionais
Dilma Seli Pena
Secretária de Saneamento e Energia
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Roberto Augusto Bretas Marzagão
Secretário da Segurança Pública
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
José Luiz Portella
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil

111 Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008.
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Sonia Maria S. Fe re aSonia Maria S. Flre,ra
Câmara Municipal de São Paulo

Folha n° .,1	 a - i
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Req. 100.996

Processo n° VO1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Pagis

Pesquisa : 11228

Total de referências : 1

Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento,
execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos Smovels,
revoga a Lei n o 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis
posteriores, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 227/1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação: Decreto n o 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas
contaminadas). (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n o 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento)
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de

deficiencia.
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e
construçoes em geral.
- Decreto n o 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de
Certificado de Conclusao de edificaçao.
- Decreto n o 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes
desta Lei e da Lei n o 11.345/1993.
- Decreto n o 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta
Lei.
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o
disposto nesta Lei.
- Decreto n o 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta
Lei.
- Decreto n o 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no
32.329/1992.
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares;
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as
constantes nesta Lei.
- Decreto n o 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos
de telecomunicaçoes.

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8
desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento)
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Srjr	 2r;
Reg.

. 4)

Lei n a 11.228, de 25 de junho de 1992.

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos Imites dos imóveis, revoga a Lei n o 8.256, de 20
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá
outras providências.

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são .conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 •

.Art. 1.2 Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe
sobre as regras gerais , e específicas a serem obedecidas no projeto,
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	 .

Parágrafo .único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos (I e III assim discriminados:
Anexo 1	 . •
1. Objetivos
2. Direitos e Responsabilidades
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações
4. Procedimentos Administrativos
5. Preparação e Execução de Obras
6. Procedimentos Fiscais
7. Edificações Existentes
8. Uso das Edificações
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos

10. Implantação Aeração e Insolação das Edificações
11.. Compartimentos
12. Circulação e Segurança	 •
13. Estacionamento
14. instalações Sanitárias
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos,

Inflamáveis e Explosivos
16. Exigências Específicas Complementares
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9 Componentes - Materiais,
Elementos Construtivos e Equipamentos
Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen-
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE.

•

9.1 Desempenho

O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais
e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade,
segurança e salubridade das obras, edificações e equipamen-
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões
estabelecidos neste Código.

9.1.1 O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado.

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes
considerados inadequados, que possam vir a comprometer o
desempenho desejável, bem como referendar a utilização da-
queles cuja qualidade seja notável.

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso,. cir-
culação e uso por pessoas idosas ou portadoras de deficiên-
cias, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações
e temperaturas em-níveis superiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprios. •

9.1.4.1 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os campe-
nentes das edificações, bem como instalações e equipamen-
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e
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alojamento de animais transmissores de moléstias, obsérva=----6
das as Normas específicas emanadas do órgão municipal
competente.

9.2 Componentes Básicos
Os componentes básicos da edificação, que compreendem
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO,
especificados e dimensionados por profissional habilitado.

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de
serviços públicos.

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão
ser impermeabilizadas.

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a impactos e pressão.

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente,
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades
chegar até a'face inferior da telha.

9.3 instalações Prediais
A execução de instalações prediais, tais como, as de água
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo-
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC.

9.3.1 Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas,
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as

• 1.
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mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeio à'--_
f

rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas
do órgão competente.

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de
gás combustível.

9.3.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen-
tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven-
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o
exterior, atendendo as NT da autoridade competente.

9.3.2.2 O armazenamento de recipientes de Os deverá estar fora
das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas

' para ventilação permanente.

9.3.3 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen-
te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo.

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de
750,00 m2 (setecentos e cinqüenta metros quadrados) deverá
ser dotada de abrigo destrnado à guarda de lixo, localizado no
interior do lote e com acesso direto ao logradouro.

9.3.4 As edificações situadas em áreas desprovidas de rede cole-
tora pública deverão ser providas de instalações destinadas
ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de
acordo com as NTO.

9.3.4.1 O projeto do sistema será apresentado quando da solicitação
de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvará de
Licença para Residências Unifamiliares.

9.4 Equipamentos Mecânicos
Todo equipamento mecânico, independentemente de sua po-
sição no imóvel, deverá ser instalado de forma a não transmi-
tir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra-
ções e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos
regulamentos oficiais próprios.
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9.4.1 Os guindastes, pontes-rolantes e outros equipamentos asse-
melhados que possuírem, junto às divisas, altura superior a
9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil original do
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta-
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho em que
ocorrer tal situação.

9.4.2 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos
previstos pela LPUOS.

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte,
não serão considerados como área edificada.

9.4.4 Incluem-se nas disposições do item 9.4 os aparelhos de trens-
. porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel.

•

9.5 Elevadores de Passageiros
Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical não
poderá se constituir no único meio de circulação e acesso às
edificações.

•9.5.1 Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edifi-
cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do
andar inferior - incluídos pavimentos destinados a estaciona-
mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as
seguintes condições:
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares
e/ou com desnível igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro
metros);
b) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de
dez andares e/ou com desnível superior a 24,00 m (vinte e
quatro metros).

9.5.1.1 No cômputo dos andares e no cálculo do desnível não serão
considerados o ático, o pavimento de cobertura, os andares
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo.

9.5.2 Todos os andares deverão ser servidos, obrigatoriamente,
pelo mínimo de elevadores determinado nesta Seção.
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9.5.3 Com a finalidade de assegurar o uso por pessoas portadoras
de deficiências físicas, o único ou pelo menos um dos eleva-
dores deverá:
a) estar situado em local a eles acessível;
b) estar situado em nível com o pavimento a que servir ou
estar interligado ao mesmo por rampa;
c) ter cabine com dimensões internas mínimas de 1,10 m (um
metro e dez centímetros) por,1,40 m (um metro e quarenta
centímetros);
d) ter porta com vão de 0,80 m (oitenta centímetros);
e) servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas
de veículos para pessoas portadoras de deficiências físicas.

9.5.3.1 Será indispensável a instalação de elevador em edificações
que possuírem mais de um pavimento e população superior a
600 (seiscentas) pessoas, e que não possuam rampas para
atendimento da circulação vertical.

9.5.4 A área do poço do elevador, bem como de qualquer equipa-
mento mecânico de transporte vertical, será considerada no
cálculo da área edificada de um único andar.

9.5.5 Os espaços de circulação fronteiros às portas dos elevadores,
em qualquer andar, deverão ter dimensão não inferior a 1,50 m
(um metro e cinquenta centímetros).

9.5.6 O hall de acesso a, no mínimo, um elevador deverá ser inter-
ligado à circulação vertical da edificação por espaço de circu-
lação coletiva, podendo os demais elevadores ter esta interli-
gação garantida por espaço de circulação privativa.

9.5.6.1 A interligação por espaço de circulação privativa será dispen-
sada se o elevador que serve ao hall considerado for dotado •

de sistema de segurança que garanta sua movimentação mes-
mo em caso de pane no sistema ou falta de energia elétrica.

9.6 Edificações de Madeira
As edificações que possuírem estrutura e vedação em madei-
ra deverão garantir padrão dê desempenho correspondente
ao estabelecido nas seções deste Capítulo, quanto ao isola-
mento térmico, isolamento e condicionamento acústicos, es-
tabilidade e impermeabilidade.

M
at

ér
ia

 P
L 

27
4/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



s.56	 en
PrOC	 / 1 O.IS:ra Maria
Re .  100.99e,

•9.6.1 A resistência ao fogo deverá ser otimizada, através de trata-
mento adequado, para retardamento da combustão.

9.6.2 Os componentes da edificação, quando próximos a fontes
geradoras de fogo ou calor, deverão ser revestidos de mate-
rial incombustível.

9.6.3 As edificações de madeira ficarão condicionadas aos seguin-
tes parâmetros:
a) máximo de 2 (dois) andares;
b) altura máxima de Bm (oito metros);
c) afastamento mínimo de 3,00 m (três metros) de qualquer
ponto das divisas ou outra edificação;
d) afastamento mínimo de 5,00 m (cinco metros) de outra
edificação de madeira.

9.6.3.1 Estes parâmetros poderão ser alterados por solução que, com-
provadamente, garanta a segurança dos usuários da edifica-
ção e seu entorno.

•

•

• •

• .1.

M
at

ér
ia

 P
L 

27
4/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



11 Compartimentos
Os compartimentos e ambientes deverão ser posicionados na
edificação e dimensionados de forma a proporcionar conforto
ambiental, térmico, acústico, e proteção contra a umidade,
obtidos pelo adequado dimensionamento e emprego dos ma-
teriais das paredes, cobertura, pavimento e aberturas, bem
como das instalações e equipamentos.

11.1 Classificação e Dimensionamento

Os compartimentos das edificações classificar-se-ão em "GRU-
POS", em razão da função exercida, que determinará seu
dimensionamento mínimo e á necessidadç de aeração e inso-
lação naturais.

11.1.1 Classificar-se-ão no "GRUPO A" aqueles destinados a:
a) repouso, em edificações destinadas a atividades habitacio-
nal ou de prestação de serviços de saúde e de educação;
b) estar, em edificações destinadas a atividade habitacional;
c) estudo, em edificações destinadas a atividades habitacio-
nal ou de prestação de serviços de educação em estabeleci-
mentos de ensino até o nível de segundo grau.

11.1.1.1 Quando situados no volume "Vs", estes compartimentos te-
rão, obrigatoriamente, sua aeração e insolação proporciona-
das pelo espaço livre "1".

11.1.1.2 Salvo disposição de caráter mais restritivo constante em le-
gislação específica, o dimensionamento deverá respeitar os
mínimos de 2,50 m (dois metros e cinqüenta centímetros) de
pé-direito é 5,00 m2 (cinco metros quadrados) de área e pos-
sibilitar a inscrição de um círculo com 2,00 m (dois metros) de
diâmetro no plano* do piso.

11.1.2 Classificar-se-ão no "GRUPO B" aqueles destinados a:
a) repouso, em edificações destinadas a prestação de servi-
ços de hospedagem;
b) estudo, em edificações destinadas a prestação de serviços
de educação, salvo os estabelecimentos de ensino até o nível
de segundo grau;

M
at

ér
ia

 P
L 

27
4/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



•

Folha n°

Processo n°	 L1 (
Sonia Maria S. Fira
Reg. 100.996

c) trabalho, reunião, espera e prática de exercício físico ou
esporte, em edificações em geral.

11.1.2.1 Quando situados no volume "Vs", estes compartimentos te-
rão, preferencialmente, sua aeração e insolação proporciona-
das pelo espaço livre "I". Quando voltados unicamente para
a faixa livre "A", deverão ter sua aeração e insolação suple-
mentadas por meios artificiais de renovação de ar e iluminação.

11.12.2 Salvo disposição de caráter mais restritivo constante em le-
gislação própria, o dimensionamento deverá respeitar o míni-
mo de 2,50 m (dois metros e cinquenta centímetros) de pé-
direito e possibilitar a inscrição de um círculo com 1,50 m (um
metro e cinquenta centímetros) de diâmetro no plano do piso.

11.1.3 Classificar-se-ão no "GRUPO C" aqueles destinados a:
a) depósitos em geral, com área superior a 2,50 m 2 (dois
metros e cinquenta decímetros quadrados);
b) cozinhas, copas e lavanderias.

11.1.3.1 Quando situados no volume "Vs", estes compartimentos po-
derão ter aeração e insolação proporcionadas apenas pela
faixa livre "A".

11.1.3.2 Salvo disposição de caráter mais restritivo constante em le-
gislação própria, o dimensionamento deverá respeitar o míni-
mo de 2,50 m (dois metros e cinqüenta centímetros) de pé-
direito e possibilitar a inscrição de um circulo com 1,20 m (um
metro e vinte centímetros) de diâmetro no plano do piso.

11.1.4 Classificar-se-ão no "GRUPO D" os compartimentos destina-
dos a ambientes que não necessitam de aeração e insolação
naturais.

11.1.4.1 Incluir-se-ão no "GRUPO D" as instalações sanitárias e os
vestiários, as áreas de circulação em geral, os depósitos com
área igual ou inferior a 2,50 m 2 (dois metros e cinqüenta
decímetros quadrados) e todo e qualquer compartimento que,
pela natureza da atividade ali exercida, deva dispor de meios
mecânicos e artificiais de ventilação e iluminação.

11.1.4.2 Salvo disposição de caráter mais restritivo constante em le-
gislação própria, o dimensionamento deverá respeitar o mínimo
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de 2,30 m (dois metros e trinta centímetros) de pé-direito e
possibilitar a Inscrição de um círculo com 0,80 m (oitenta
centímetros) de diâmetro no plano do piso.

11.1.4.3 Os compartimentos destinados a abrigar equipamentos terão
pé-direito compatível com sua função.

11.1.5 Os compartimentos que necessitarem de cuidados higiênicos
e sanitários especiais deverão ser dotados de revestimentos
adequados. à impermeabilidade e resistência àfreqüente limpeza.

11.1.6 Os compartimentos destinados a abrigar serviços de lava-
gem, lubrificação e pintura serão executados de modo a não
permitir a dispersão do material em suspensão utilizado no
serviço.

11.2 Aberturas (Portas e Janelas)
As portas ou janelas terão sua abertura dimensionada na
dependência da destinação do compartimento a que senti-
rem, e deverão proporcionar resistência ao fogo, nos casos
exigidos, isolamento térmico, isolamento e condicionamento
acústicos, estabilidade e impermeabilidade.

11.2.1 Com a finalidade de assegurar a circulação de pessoas por-
tadoras de deficiências físicas, as portas situadas nas áreas
comuns de •circulação, bem como as de ingresso à edificação
e às unidades autônomas, terão largura livre mínima de 0,80
m (oitenta centímetros).

11.2.2 As aberturas para aeração e insolação dos compartimentos
poderão estar ou não em plano vertical e deverão, observado
o mínimo de 0,60. m2 (sessenta decímetros quadrados) ter
dimensões proporcionais à área do compartimento de, no mí

-nimo:
• a) 15% (quinze por cento) para insolação de compartimentos

dos "GRUPOS A e B";
b) 10% (dez - por cento) para insolação de compartimentos dó
"GRUPO C".

11.2.2.1 Metade da área necessária à insolação deverá ser destinada
à aeração do compartimento.
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11.2.2.2 Quando a aeração e insolação de um compartimento forem
feitas através de outro, o dimensionamento da abertura volta-
da para o exterior será proporcional à somatória das áreas
dos dois compartimentos.

11.2.2.3 As proporções das aberturas poderão ser reduzidas quando
se tratar de abertura zenital.

11.2.2.4 No mínimo, metade da abertura deverá estar contida no es-
paço destinado a proporcionar âeração e insolação do com-
partimento.

11.2.3 Quando a aeração dos compartimentos classificados no "GRU-
PO D" for feita através de aberturas, estas deverão ter, no
mínimo, 5% (cinco por cento) da área do compartimento.

11.2.4 As aberturas dos compartimentos dos "GRUPOS B e C" po-
derão ser reduzidas, desde que garantido desempenho, no
mínimo similar ao exigido, pela adoção de meios mecânicos
e artificiais de ventilação e iluminação.

11.2.5 Os compartimentos classificados nos "GRUPOS A, B e C"
poderão apresentar, no máximo, a partir do plano de insola-
ção, profundidade igual a três vezes sua largura e seu pé-direito.

11.2.5.1 Quando as dimensões das aberturas para aeração e insola-
ção forem iguais ou superiores ao dobro do mínimo necessá-
rio exigido pelo item 11.2.2., a profundidade dos comparti-
mentos poderá ser igual a cinco vezes a sua largura e seu pé-
direito.

11.2.6 Em observância ao disposto no Código Civil, nenhuma aber-
tura voltada para a divisa do lote poderá ter qualquer de seus
pontos situado a menos de 1,50 m (um metro e cinquenta
centímetros) dessa, ressalvadas as aberturas voltadas para o
alinhamento dos logradouros.
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Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Notas complenn.:

LEI N o 11.345 14/04/1993 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de deficiencia, e da outras
providencias.
Projeto de Lei N o 626/1991 (ver documento)
Antonio Carlos Caruso
Decreto n o 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a
regulamentação anterior. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto n o 36.072/1996 - Institui a Comissao Permanente de Acessibilidade - CPA.
- Decreto n o 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia deverao observar as disposiçoes da
Lei n o 11.228/1992, e desta Lei.
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LEI N9. 11.345 , DE . 14. DE ABRIL DE 1993
(Projeto de Lei n9'626/91,'dpWrembrAdiCioCarlcmiCmnmo)

Dispõe sobre a adequação das edificações
• a pessoa portadora. de deficiência, e da

outras providências.
PAULO MIM', Prefeito do Município de Sao Paulo, usando
das- .atribuiçõesi que lhe são conferidas por lei. .
Faz.saberque a Camara Municipal, em sessao de 23 de.março•
de.1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: •

-	 •
• -

	

.	 Art. 19 - Passa a integrar o Código de
Obras'e Edificações do Município com o título próprio, de

. "Normas de Adequação dás Edificações ã Pessoa Deficiente",
a Norma NBR'n9 9050, de setembro de 1985 da ~colação

..Brasileira de Normas:Técnicas, para os efeitos de .aplica
ção das disposições especiaiapara pessoas portadores:-dí
deficiência fIsita previstas na Lei n9 11.228, de 25 de

• junho de 1992. • .
.	 • - Art. 29 -.Deverão atender o disposto na

presente lei, as edificações que solicitarem, ei . partir da
data de sua publicação, Alvara de Aprovação para os se-
guintes 1.1090A..___

1 - Locais de, Reunião com Mais de 100 toem)
-pessoas.	 . •.	 .	 .	 .

. II - Qualqueroutro uso com mais de 600

	

(seiscentas) . pessoas.. 	 .
.	 Art. 39 -Pplicam-se as disposições do ar

tigd . anterior para os projetps.aprovadoS, com.licempjaindá
em. 	 quaindependerão de: nova apróvação,devendo as
alterações serem . comunicadaa de ,forma a4mplificada, apos-
tilando-se. o Alvará de. Licença, .. 	 .	 ..	 ..	 .	 .

:	 .	 . Art. 49 Nenhum próprio Municipal. cera
edificado, reformado ou ampliado, sem que o projeto aten
da as disposições desta lei...,	 .	 . ' Parágrafo único - - A:locação de ImSveis que
eedestinem'a abrigar as Repartições Públicas, somente

.ocorrera após efetuadas as ~Idas adapta9Ses- para-abendbemItoa-
pmmma.portikkgade deficiência, de•acordo com as disposi-.
ções ' elesta lei. .

• • Art. 59 -As edificações existentes se'
enquadrem no. art. 29.,' , terão.prazo,maximode 3 três) anos,

Lapartir dasublíeação-deeta-lela-,-pare-se-adaptarem--- as
disposições da mesma,mediante apresentaçaó de projeto é
docUmentação simplificada.	 '	 • . .	 .

Art. 69 - O descumprimento . desta lei im
plicara em'multa de 50 Unes mermaie,ata a Comprovação da.adequação.' •	 .	 -	 .	 .	 .

• •	 , Art. 79 - Nas edificações residenciais dás
categorias R2-02, RI-01- e R3-02, a serem aprovadas de acor
do com a Lei n9 11.228, de- 25 de junho de 1992, será abri=
Otária a execução de rampa Conúmmmpnmdstono item 12.4,1
da , réferida lei. .	 - .1	 , • • •Art. 89 - Fitarão isentoado : pagamento de
Taxas-e Emolumentos para ' ApróVação,.os projetos encitiadra'
dos nos artigos 39, 49.e - 59 desta lei.	 .

• -• '- Art. 99 - As despesas decoxrentes.da exe-
.cução desta lel.correrao por conta das dotações orçamen-
tariasprOprias, suplementadas se necessário. -

Art. 10 - Esta Tal entrara em. vigor na da
tade:sua'publicação, revogadas as' disposições em contra=
-'- -	 •	 .rio. •
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril .
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo.	 .
PAULO MAIDF, PREFEITO
CORNEM° VIEIRA DE MORAIMSUNIOR, Secretario dos Neg6ciós

• Jurídicos	 •
CELSO ROBERTO PITTA DO 'NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças
JOAO MELLAO-NET0,- Secretario da Habitação e Desenvolvi-
to-Urbano .
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de.

abril de-1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo ' Municipal

!.Folha.ri°

Ps.ócemsono
SonialMaria;
Reg.  100.C,96
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Câmara Municipal de São Paulo 'Page 1 of 1
5

Câmara Municipal de São	 -	 -	 -	 ••

Base de dados : legis

Pesquisa : 11424

Total de referências :

Título: LEI N o 11.424 30/09/1993 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre o acesso de pessoas deficientes fisicas a cinemas, teatros e casas de
espetaculos.

Projeto: Projeto de Lei No 313/1991 (ver documento)
Autor(es): Arselino Tatto

Regulamentação: Decreto n o 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a
regulamentação anterior. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - As partes vetadas foram publicadas no DOM de 16/03/1994, p. 78 c. 2.
Alterações: Lei 12.815/1999 - Da nova redaçao ao art. 1 0 desta Lei. (ver documento)
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F3Nia L16 	do 1

Procsorfa.---9
Sonia Mari S FP refrk,
Peq. 100.9PE

N2 11.424 , DE 30 DE SETEMBRO DE 1993
(Projeto de Lei n 5 313/91, do Vereador Arselino Tatto)

Dispõe sobre o aéesso de pessaas deficien
tem f4sicas a cinemas, teatros e casas
espetaculos.•

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de. São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. •
Faz saber que a Camara MunAcipal, em sessao de 2 desetem
bro de 1993, decreto4.e ed promulgo a seguinte lei:

. Art. 11 °- Ficam os cinemas, teatros e ca
sas de espetáculos obrigados a garantir o acesso das pesa
soas portadoras de deficiencids flsiCas as suas dependeF
Cias destinadas ao publico.

Paragrafo único - Os acessos de que tra
tam - o artigo anterior situar-se-ao em locais de facil vi.
sualização e devidamente identificados.

Art. 21 - (VETADO)•
Art. 31 - O Poder Publico Municipal não.

fornecerá alvarás de funcionamento para os novos estabele
cimentos, sem antes serem cumpridas as exigeneiss previW
tas na presente lei.	 •

Art. 42 - O descumprimento,do dispottOnes
ta lei implicará na aplt iceçao,de multa diaria de.•10- (dei")
UFMs.

' 'Art. 5 5 - ó Ezecutivo ' regulamentará a ore
sente lei no prazo de 60-(sessedta) dias contados de sai
publicação.

Art. 61 - Esta lei entrara em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra.	 .rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30'de setembro
de 1993, 440 5 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
dORNÉLIO VIEIRA. DE MORAIS JUNIOR, Secretario dos Negócios
Júridicos
CELSO-ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
RODOLFO OSVALDO KONDER. Secretario Municipal de Cultura
RICARDO NAGIB IZAR, -Secretário das AdministraçõSsRegionaiI3
Publicada na Secretaria do"Governo Municipal, em 30 de
setembro de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal .

.LEI 11.424 DE 30 DE SETEMBRO DE 1993. 

(Projeto de Lei 313/91).
(Vereador Arselino Tatto);

Dispõe sobre o acesso de
pessoas deficientes fiei -.•
cas a cinemas, teatroa e
casas de espetáculos.

Miguel Colassuono. Presidente da Curara Municipal
de São Paulo, faz saber que a Camara Municipal de Sao
Paulo, de acordo com o 5 7 5 do art. 42 da Lei Orgânica
do. Município de Sãy Paulo, promulgáa seguinte lei:

Art..2 1. - Os estabelecimentos terão o prazo de 1B0
(cento e oitenta) dias, contados da vigencia da presen-
te lei, para adaptarem-se a seus termos.

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 1994.

O Presidente,
Miguel Colassuono	 •

Publicada na Diretoria Gerál da Câmara Municipal lia são
Paulo, em 14 de março de 1994.

O Diretor Geral,
Carlos Borromeu Tini
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LEI N o 12.815, 06 DE ABRIL DE 1999
(Projeto de Lei n o 1181/97, do Vereador Nelson Guimarães Proença - PSDB) . 	 ri -
Dá nova redação ao artigo 1 0 da Lei no 11.424, de 30 de setembro de 1993, que
dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiência física a cinemas,
teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos bancários.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe
são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - O artigo 10 da Lei no 11.424, de 30 de setembro de 1993, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"Art. 1 0 - Ficam os cinemas, teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos
bancários obrigados a garantir o acesso de pessoas portadoras de deficiência física
às suas dependências destinadas ao público.
§ 1 0 - Para os efeitos do "caput", os acessos aos estabelecimentos de que trata
esta lei deverão estar sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a permitir
fácil orientação aos usuários portadores de deficiência física.
§ 20 - Os cinemas, teatros e casas de espetáculos destinarão assentos é espaços
para estacionamento de cadeiras de roda na platéia, devidamente identificados, em
locais de fácil visualização da programação.
§ 30 - Os estabelecimentos bancários adequarão o mobiliário de suas agências de
modo a eliminar todo e qualquer obstáculo ao atendimento dos portadores de
deficiência física.
§ 40 - As sinalizações e adequações, previstas nos parágrafos anteriores,
respeitarão os padrões ditados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, para
as finalidades desta lei."
Art. 20 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de abril de 1999, 446 0 da
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de abril de 1999.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folha n° L,Pi1 of 1

ProCasOflb /
Sonia Mar;a S. Fer(ei
Rpn 1 i1C.9c.(2,

Base de dados : Iegis
Pesquisa : 11441

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 11.441 12/11/1993 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre instalaçao ou adaptaçao de box com sanitarios destinados aos usuarios de

cadeiras de rodas.
Projeto: Projeto de Lei N o 109/1993 (ver documento)

Autor(es): Hanna Gharib
Notas: - As partes vetadas foram publicadas no de DOM 21/04/1994, p. 37 c. 2-3.
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"1"
i	 •

UI N9 11.441 ,DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993 •

(Projeto de Lei ne 109/93, do Vereador Ranna'Gbaribl 	 rz,,Ç

Dispõe sobre instalação ou adaptação de • •
box com sanitãrlos destinados aos usuãrios

• de cadeiras de rodas.

SOLON BORGES DOS REIS, Vice-Prefeito em exercido nocatgo
de Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribui
ções-que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a amara Runicipal,.em seSiBilo de 19 de outu
bro de 1993, decretou e eu promulgo ti seguinte lei: .	 •

Art. 1* - Fica obrigatória a execução de
instalações sanitárias para pessoas portadoras de deficlõn
cias físicas nas edificaçoes (VETADO), nos seguintes cã
soa:

I - locais de reunião com mais de 100(cem)
pessoas;

II - qualquer outro uso com mais de	 600
(seiscentas) pessoas. .

4 1* - A quantidade dessas instarações náa 	 •
poderá ser inferior a 3% (tres por cento) da proporçao es .
tabelecida no item 14.1.2. da Lei n* 11.228/92.

'	 14 2* - (VETADO)
,§ 32 	 O descumprimento 59 disposto neste .

artigo implicara na impoeiçao de multa di gna no valor de
5 (cinco) Unidades de Valor Fiscal do Município - UFM.

Art. 2* - (VETADO)
•

Art. 39 - Os locais em que forem instala
dos esses compartimentos deverão ser identificados com as
sinalizações de uso internacional.

Art. 49 -Esta lei entrarã em vigor na•
data de Sua publicação, revogadas as disposições em con
trino. .	 .
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novenbro
de 1993, 440* da fundação de São Paulo.
S6LON BORGES DOS REIS, VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO.
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretario dos Negócios
Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, , Secretário das Finanças
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretario de Vias Publicas
MEYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Respondendo pelo Expedientedb
.Secretaria de Serviços 'e Oras
RICARDO NAGIB IZAR, Secretario das Adminietrações Regionais
LAIR ALBERTO SOARES ERARENBUHL, Secretário da linbitaçao e
Datenvolvlaaatourbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de
membro de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

'ri Ma 11 441 TÊ 12 UR 142VOINIRO ar. 1992. 
(PROJETO DE LEI Na 109/93)

• (VEREADOR ~MA emaRre)	 •

DisPae	 • sobre
• instalação	 ou
adaPtatio da box com
sanitarios destinados
aos usuário* de
cadeiras de rodas.

• Miguel Colaisuonno. Presidente da Câmara Munici
pal de

210 Paulo, faz saber suei Câmara Municipal de 82b Paulo.

'de acordo com o 8 71 do art. 42 alW Lei Orgânica do
Municiplo'cle 81e Paulo, 	 Iso a.aegointe lei:

Art. 11 -	 ........, 	
que tenham recebido alvar& de licença para construçZo
anteriormente • ulgincia dg . tal n2 11.228 .de 26 de
setembro ~.1992 	

25 - D prazo para adeptafló das edificafZes Será
*no máximo de 180 (cento e oitenta l dias, ficando essa
obra caracterizada como pequena retorna para efeito do
disposto nó lime 3.2	 da Lei , n2	 11.228/92.

Art. 21 - O Executivo fica obri gado a adaptar C"
parques páblicoa do Município lu: condiçlges estabelecidas
no artigo 11 - desta lei, Co prazo eíaino.de 180 icenlo e
oitenta dias) 	

• e/sara Municipal de 85o Paulo. .15 de abril de 1994.

O Presidonte.

*igual Colasuonno

Publicada na Diretoria Decai da Câmara Municipal de
Paulo, em 15 de abril de 1994.

• ,0 Diretor Sereis.'

.	 'Carlos ~unau Tini
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Page 1 of 1

I Folha n' GO
te„

Sanha Maria 8. Feri
Reg 100.1296

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 12561

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N o 12.561 08/01/1998 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a criaçao de locais especificos, reservados exclusivamente para deficientes

fisicos que necessitem de cadeiras de rodas para sua locomoçao, nos Estadios de Futebol e
Ginasios Esportivos do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei No 384/1995 (ver documento)
Autor(es): Jose Viviani Ferraz
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;	 Í
_Reg.

LEI N. 12.561 - DE 8 DE JANEIRO DE 1998

Dispõe sobre a criação de locais específicos, reservados exclusivamente para
deficientes físicos que necessitem de cadeiras de rodas para sua locomoção, nos
Estádios de Futebol e Ginásios Esportivos do Município de São Paulo, e dá outras
providências.

(Projeto de Lei n. 384/95, do Vereador José Viviani Ferraz - PL)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1 0 Os Estádios de Futebol e Ginásios Esportivos do Município de São Paulo ficam
obrigados a criar e manter locais reservados exclusivamente para a acomodação de
deficientes físicos, que necessariamente façam uso de cadeiras de rodas na sua
locomoção.

Parágrafo único. Deverá ser permitida, também, a permanência, nesse local, do
acompanhante do deficiente físico.
Art. 20 O espaço a ser criado, além de propiciar boas condições de visibilidade, deverá
dar fácil acesso àquele tipo de equipamento de locomoção.
Art. 3 0 O infrator deverá ser multado em 477 (quatrocentos e setenta e sete) UFIRs,
em dobro na reincidência, renováveis a cada 30 (trinta) dias.
Art. 40 Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Executivo, no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 50 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo 1 of 1
Folha n° 5t)_.

ProC858011°
Sonha Maria S. Fe r(Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 12821

Total de referências :

Título: LEI N o 12.821 07/04/1999 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos bancarios com acesso unico atraves de
porta-giratoria manterem acesso, em rampa quando for o caso, para pessoas portadoras de
deficiencia fisica, que se locomovam em cadeiras de rodas, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 45/1997 (ver documento)
Autor(es): Maria Helena Pereira Fontes

Regulamentação: Decreto n o 45.122/2004 - Consolida e regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

1/1
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LEI N o 12.821, 07 DE ABRIL DE 1999
(Projeto de Lei no 745/97, da Vereadora Maria Helena - PL)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos bancários com acesso único
através de porta-giratória manterem acesso, em rampa quando for o caso, para
pessoas portadoras de deficiência física, que se locomovem em cadeira de rodas, e dá
outras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - No Município de São Paulo, os estabelecimentos bancários que têm acesso a
seu interior somente através de portas-giratórias, são obrigados a manter acesso, em
rampa, quando for o caso, destinado ao uso de pessoas portadoras de deficiência física
que se locomovem em cadeira de rodas.
Parágrafo único - Na execução do acesso e rampa de que trata o "caput" serão
observados os critérios técnicos da norma NBR 9050 da Associação Brasileira de
Normas Técnicas.
Art. 20 - Para implantação dos acessos de que trata esta lei, os estabelecimentos
bancários terão o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da
sanção desta lei.
Art. 30 - O não atendimento das disposições desta lei implicará da multa equivalente a
mil UFIR's, cobrada em dobro na reincidência.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446° da fundação
de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo Sorna Maria 	 irg

Folha n°

Processo n°Processo n°

1 of 1

Base de dados : legis

Pesquisa : Decreto AND 45.122

Total de referências :

1/1
Título: DECRETO N o 45.122 12/08/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Consolida a regulamentação das Leis n o 11.345, de 14 de abril de 1993, n o 11.424, de 30 de

setembro de 1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999 e n o 12.821, de 7 de abril de 1999, que
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibidade das pessoas com deficiência ou
com mobilidade reduzida.

Revogação: Revoga o Decreto n o 37.649/1998.; (ver documento)
Revoga o Decreto no 38.443/1999. (ver documento)
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DECRETO N o 45.122, DE 12 DE AGOSTO DE 2004

Consolida a regulamentação das Leis n o 11.345, de 14 de abril de 1993, n o 11.424, de
30 de setembro de 1993, n o 12.815, de 6 de abril de 1999, e n o 12.821, de 7 de abril
de 1999, que dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas
com deficiência ou com mobilidade reduzida.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 0 . As Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, n o 11.424, de 30 de setembro de
1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999, e n o 12.821, de 7 de abril de 1999, que
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida, ficam regulamentadas, de forma consolidada,
nos termos deste decreto.
Art. 2 0 . Deverão atender às normas de adequação à acessibilidade das pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida, as edificações, novas ou existentes,
destinadas aos seguintes usos:
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos
bancários, com qualquer capacidade de lotação;
II - locais de reunião, com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados a
abrigar eventos geradores de público, tais como:
a) auditórios;
b) templos religiosos;
c) salões de festas ou danças;
d) ginásios ou estádios;
e) recintos para exposições ou leilões;
f) museus;
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres;
h) clubes esportivos e recreativos;
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas)
pessoas, tais como:
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde,
educação e hospedagem;
b) centros de compras - shopping centers;
c) galerias comerciais;
d) supermercados.
Art. 3 0 . Para a aprovação das edificaçõesresidenciais com categorias de uso R2-02, R3-
01 e R3-02, bem como daquelas destinadas aos usos referidos no artigo 2 0 deste
decreto, será obrigatória a execução de rampa para vencer o desnível entre o
logradouro público ou área externa e o piso correspondente à soleira de ingresso às
edificações, com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e
inclinação até a máxima admissivel na NBR 9050 da ABNT.
Art. 40 . Os projetos aprovados, com Alvará de Aprovação ou de Execução ainda em
vigor, quando sujeitos às disposições do artigo 2 0 deste decreto, independerão de
nova aprovação, mas as alterações do projeto, quando necessárias ao atendimento das
normas de acessibilidade, deverão ser objeto de projeto modificativo, requerido de
forma simplificada às Subprefeituras ou à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento
Urbano - SEHAB, no âmbito de suas competências.
Parágrafo único. O pedido simplificado de aprovação de projeto modificativo deverá ser
apresentado pelo proprietário ou possuidor do irróvel,instruido com os seguintes
documentos:
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e por
profissional habilitado;
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II - peças gráficas necessárias ao perfeito entendimento das obras e/ou serviços a
serem executados, em 2 (duas) vias;
III - cópia do Alvará de Aprovação e/ou Alvará de Execução;
IV - cópia do projeto aprovado.
Art. 50 . Recebido o pedido simplificado de que trata o artigo 4 0 deste decreto, o órgão
competente, no prazo de 30 (trinta) dias, deferirá o aposti lamento do alvará ou emitirá
"comunique-se", formulando as exigências complementares, na forma prevista na
legislação vigente.
§ 1 o . O apostilamento do alvará será entregue ao interessado acompanhado de 1
(uma) via de peças gráficas, vistada pelo técnico responsável pela análise.
§ 20 . O interessado poderá apresentar para autenticação mais 3 (três) vias de peças
gráficas, ficando dispensado do recolhimento do preço público.
Art. 6o . Para as edificações existentes, cujos usos se enquadremnos casos previstos no
artigo 20 deste decreto, deverá ser requerido às Subprefeituras ou a SEHAB, no âmbito
de suas competências, o Certificado de Acessibilidade.
§ 1 o . O Certificado de Acessibilidade não substitui qualquer documento expedido pela
Prefeitura do Município de São Paulo, destinado a comprovar a regularidade da
edificação, nos termos do item 7.A.1 da seção 7A do Decreto n o 32.329, de 23 de
setembro de 1992.
§	 O pedido de Certificado de Acessibilidade deverá ser instruído com os seguintes
documentos:
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e, se
for o caso, por profissional habilitado;
II - cópia da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano;
III - cópia do comprovante de regularidade da edificação;
IV - peças gráficas e/ou descritivas necessárias ao perfeito entendimento das obras
e/ou serviços a serem executados ou comprobatórios do atendimento às normas de
acessibilidade, em 2 (duas) vias.
§ 30 . O Certificado de Acessibilidade deverá ser requerido em processo próprio, prévia
ou simultaneamente com os pedidos de Auto de Verificação de Segurança, Alvará de
Funcionamento para Local de Reunião, Auto de Regularização, Certificado de
Manutenção do Sistema de Segurança, Auto de Licença de Funcionamento e outros
documentos correlatos, instruídos nos termos do § 2 o deste artigo.
§ 4 o . Quando se tratar de edificação abrangida pela legislação de preservação do
patrimônio histórico, cultural e ambiental, deverá ser apresentada, também, anuência
prévia dos órgãos competentes.
Art. 70 . Recebido o pedido de Certificado de Acessibilidade, o órgão competente
proferirá despacho de deferimento ou emitirá "comunique-se", formulando as
exigências complementares, nos seguintes prazos:
I - em 30 (trinta) dias, no caso do pedido ter sido apresentado de forma independente;
II - nos previstos em legislação específica para a emissão dos outros documentos, no
caso do pedido ter sido requerido simultaneamente com outros documentos, conforme
disposto no § 3 0 do artigo 60 deste decreto.
Art. 80 . Não havendo necessidade de execução de obras e/ou serviços de adaptação da
edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o
pedido será deferido, expedindo-se o Certificado de Acessibilidade, que será entregue
ao interessado, acompanhado de 1 (uma) via de peças gráficas e descritivas, vistada
pelo técnico responsável pela análise.
§ 1 0 . O Certificado de Acessibilidade poderá ser revisto a qualquer tempo, após
parecer conclusivo da Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA, nos termos do
inciso II do artigo zio do Decreto n o 39.651, de 27 de julho de 2000, desde que
comprovada a inadequação da edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência
ou com mobilidade reduzida.
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§ 20 . O órgão da Administração que emitir o Certificado de Acessibilidade remeterá o
respectivo processo, de imediato, a CPA, para a atribuição do Selo de Acessibilidade,
de acordo com as disposições do Decreto n o 37.648, de 25 de setembro de 1998.
Art. 90 . Se necessário, a adaptação da edificação à acessibilidade das pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida, nos termos da legislação específica, será
classificada, pelo órgão competente, em:
I - adaptação que se limite à execução de obras e/ou serviços;
II - adaptação que exija instalação de equipamento eletromecânico;
III - caso especial de adaptação, que exija solução particularizada, aumento de área
construída ou similar.
Parágrafo único. A CPA poderá ser solicitada, pelos órgãos competentes para a
emissão do Certificado de Acessibilidade, para opinar ou emitir parecer técnico sobre o
enquadramento na classificação e nas soluções de adaptações a serem executadas,
conforme disposto no "caput" deste artigo.
Art. 10. Aceitas as propostas para a adaptação da edificação à acessibilidade das
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o órgão competente emitirá
Intimação para Execução de Obras e Serviços - IEOS ou Notificação de Exigências
Complementares - NEC, com prazo de atendimento de até:
I - 180 (cento e oitenta) dias, no caso do inciso I do artigo 9 0 deste decreto;
II - 360 (trezentos e sessenta) dias, no caso dos incisos II e III do artigo 9 0 deste
decreto.
§ 1 0 . A IEOS ou a NEC será acompanhada de 1 (uma) via das peças gráficas, vistada
pelo técnico responsável pela análise.
§ 20 . Os prazos previstos no "caput" deste artigo poderão ser renovados, a critério da
Administração, 1 (uma) única vez, mediante requerimento devidamente justificado.
Art. 11. O proprietário ou possuidor do imóvel deverá comunicar ao órgão competente
a conclusão das obras e serviços e/ou o atendimento das exigências complementares
constantes da IEOS ou da NEC.
Art. 12. Comprovado o atendimento da IEOS ou da NEC, será expedido o Certificado
de Acessibilidade, observado o disposto no § 1 0 do artigo 80 deste decreto.
Art. 13. Estão dispensadas da exigência do Certificado de Acessibilidade, as seguintes
edificações:
I - aprovadas nos termos daLei n o 11.228, de 1992, quando se destinar aos usos
previstos nos incisos II e III do artigo 2 0 deste decreto;
II - aprovadas nos termos da Lei no 11.345, de 14 de abril de 1993, quando se
destinarem aos usos previstos no artigo 3 o deste decreto;
III - aprovadas nos termos da Lei n o 11.424, de 1993, quando se destinarem aos usos
previstos no inciso I do artigo 242 deste decreto;
IV - que cumpram o disposto no artigo 4o deste decreto.
Parágrafo único. Para as edificações referidas no "caput" deste artigo, o Certificado de
Conclusão terá força de Certificado de Acessibilidade, sem prejuízo do disposto no
inciso II do artigo 40 do Decreto no 39.651, de 2000.
Art. 14. A emissão de Alvará de Funcionamento de Local de Reunião relativo a
edificações existentes, cujos usos se enquadrem nos incisos I e II do artigo 2 0 deste
decreto, fica vinculada à apresentação do Certificado de Acessibilidade.
Parágrafo único. O Auto de Verificação de Segurança ou Certificado de Manutenção do
Sistema de Segurança relativos a edificações existentes, cujos usos se enquadrem no
artigo 20 deste decreto, somente serão emitidos se comprovado o protocolamento do
pedido de Certificado de Acessibilidade.
Art. 15. O Auto de Licença de Funcionamento, relativo a edificações cujos usos se
enquadrem no artigo 20 deste decreto, somente será emitido se atendidas as
condições de acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida,
conforme prevê o artigo 9 0 , inciso VIII, do Decreto n o 41.532, de 20 de dezembro de
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2001.
Parágrafo único. Do Termo de Consulta de Funcionamento, instituído pelo Decreto n0
41.532, de 2001, deverá constar expressamente a ressalva estabelecida no "caput"
deste artigo.
Art. 16. Por ocasião da apresentação do pedido de Certificado de Regularidade de
Edificação, emitido nos termos da Lei n 0 8.382, de 13 de abril de 1976, ou de Auto de
Regularização para edificações existentes, cujos usos se enquadrem no artigo 2° deste
decreto, deverá ser exigido o atendimento das disposições das Leisn° 11.345, de 1993,
n 0 11.424, de 1993, n0 12.815, de 1999, e n 0 12.821, de 1999, adotando-se os
procedimentos previstos nos artigos 10, 11 e 12 deste decreto.
Art. 17. Todos os próprios municipais que vierem a ser construídos, reformados ou
ampliados deverão atender aos dispositivos da Lei n 0 11.345, de 1993.
§ 1°. A locação de imóveis que se destinem a abrigar repartições públicas municipais
somente ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações à acessibilidade das pessoas
com deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições da Lei n0

411	
11.345, de 1993.
§ 2°. Compete a CPA manifestar-se previamente sobre o cumprimento do disposto no
"caput" deste artigo, bem como dirimir eventuais dúvidas sobre a matéria.
Art. 18. O acesso das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida às
dependências destinadas ao público, nas edificações abrangidas por este decreto,
deverá ser sinalizado e identificado pelo Símbolo Internacional de Acesso, instituído
pela Lei n 0 7.405, de 12 de novembro de 1985.
Art. 19. O não cumprimento das disposições da Lei n 0 11.345, de 1993, acarretará a
imposição de multa mensal de R$ 3.558,50 (três mil, quinhentos e cinqüenta e oito
reais e cinqüenta centavos), até a comprovação da adequação da edificação.
Art. 20. O não cumprimento das disposições da Lei n 0 11.424, de 1993, alterada pela
Lei n0 12.815, de 1999, acarretará a imposição de multa diária de R$ 711,70
(setecentos e onze reais e setenta centavos), até a comprovação da adequação da
edificação.
Art. 21. O não cumprimento das disposições da Lei n0 12.821, de 1999, acarretará a
imposição de multa equivalente a R$ 10.641,00 (dez mil, seiscentos e quarenta e um
reais), aplicada em dobro, em caso de reincidência.
Art. 22. Os procedimentos fiscais relativos à aplicação das multas previstas neste
decreto observarão o disposto no Capítulo 6 da Lei n 0 11.228, de 1992, no que couber.
Parágrafo único. As multas a que se refere este decreto serão atualizadas de acordo

•	
com a legislação municipal pertinente.
Art. 23. Os pedidos enquadrados nos artigos 40 e 17 deste decreto ficarão isentos do
pagamento de taxas e preços públicos para aprovação.
Art. 24. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 25. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os
Decretos n 0 37.649, de 25 de setembro de 1998, e n 0 38.443, de 7 de outubro de
1999.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2004, 451° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2004.
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal
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Obriga os hotéis, restaurantes,

bares,	 lanchonetes,	 teatros,

cinemas	 e	 seus	 similares,

localizados no Município de SNo

Paulo,	 .a	 possuírem	 rampas,

depenc~cias e banheiros que

atendam às condiçbes de

deficientes físicos portadores de

cadeiras de rodas, e . dá outras

provi~cias-.

A CAMARA MUNICIPAL DE SNO PAULO, decreta:

Art. 12 - Ficam abrigados os hotéis, restaurantes,

bares, lanchonetes, teatros, cinemas e seus similares,

localizados no Município de São Paulo, a possuírem rampas de

entrada, dependZncias e ' banheiros especiais que atendam As

candiçbes dos deficientes físicos portadores de cadeiras de

rodas.

banheiras,

Art. 22 - As dependncias, as rampas e os

mencionados no artigo 12, deverão possuir placas

informativas indicando suas localizaçbes.

Art. 32 - O descumprimento dos dispositivos desta

lei, implicará ao infrator imposição de multa no valor de 30

(trinta) UFMs (Unidade Fiscal do Município), sendo que caso de

reincidVncia o valor da multa duplicará.

M
at

ér
ia

 P
L 

27
4/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 61



Wao-~ widg~/Á

Art. 42 - O Executivo renulamentará a presente lei

na prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação.

Art. 52 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotaçbes orçamentárias próprias

-s:uplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na. data de sua

publicação, revocladas as disposiOes em contrário.

Sala das Sessbes.

VÁPitl ja;
WADIN

Vereador
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PROJETO DE LEI 01-0100/2007 dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PL), Roberto
Tripoli (PV) e outros Vereadores

'Consolida a legislação municipal atinente à pessoa com deficiência e mobilidade
reduzida, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
CAPÍTULO I
DO CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E MOBILIDADE

REDUZIDA
Art. 1 0 O Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida,

vinculado à Assessoria da Cidadania e Direitos Humanos da Secretaria do Governo
Municipal, do Gabinete do Prefeito, tem como finalidade e competência:

I - formular e encaminhar propostas junto à Prefeitura do Município de São Paulo,
bem como assessorar e acompanhar a implementação de políticas de interesse da
pessoa com deficiência e mobilidade reduzida;

II - promover e apoiar atividades que contribuam para a efetiva integração
cultural, econômica, social e política das pessoas com deficiências e mobilidade
reduzida, garantindo a representação dessas pessoas em Conselhos Municipais, nas
áreas da Saúde, Habitação, Transportes, Educação e outras;

III - colaborar na defesa dos direitos das pessoas com deficiência e mobilidade
reduzida, por todos os meios legais que se fizerem necessários;

IV - receber, examinar e efetuar junto aos órgãos competentes, denúncias acerca
de fatos e ocorrências envolvendo práticas discriminatórias;

V - aprovar seu Regimento Interno.
Art. 20 Para a consecução de seus objetivos, caberá, ainda, ao Conselho

Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida:
I - estimular, apoiar e desenvolver estudos e diagnósticos acerca das situações e

da problemática das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, no âmbito do
Município de São Paulo;

II - formular políticas municipais de atendimento à pessoa com deficiência e
mobilidade reduzida, de forma articulada com as Secretarias ou demais órgãos da
Administração Municipal envolvidos;

III - traçar diretrizes, em seu campo de atuação, para a Administração Municipal
Direta e Indireta e, de modo subsidiário e indicativo, para o setor privado;

IV - elaborar e divulgar, por meios diversos, material sobre a situação
econômica, social, política e cultural das pessoas com deficiência e mobilidade
reduzida, seus direitos e garantias, assim como difundir textos de natureza educativa e
denunciar práticas, atos ou meios que, direta ou indiretamente, incentivem ou revelem
a sua discriminação ou, ainda, restrinjam o seu papel social;

V - estabelecer, com as Secretarias competentes, programas de formação e
treinamento dos servidores públicos municipais, objetivando a supressão de práticas
discriminatórias nas relações entre os profissionais e entre estes e a população em
geral;

VI - propor, nas áreas que concernem às questões específicas, a celebração de
convênios de assessoria das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, com
entidades públicas e privadas, sem fins lucrativos,

VII - elaborar e executar projetos ou programas concernentes às condições das
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, que, por sua temática, complexidade
ou caráter inovador, não possam, de forma imediata, ser incorporados por outras
Secretarias e demais órgãos da Administração Municipal;

VIII - propor e acompanhar programas ou serviços que, no âmbito da
Administração Municipal, sejam destinados ao atendimento das pessoas com
deficiência e mobilidade reduzida, através de medidas de aperfeiçoamento de coleta de
dados para finalidades de ordem estatística;

PL0100-2007.doc
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IX - gerenciar os elementos necessários ao desenvolvimento do trabalho do
Conselho.

Art. 30 O CMPD estrutura-se basicamente através de:
I - Encontros Paulistanos Anuais de Pessoas com Deficiência e Mobilidade

Reduzida;
II - Encontros Paulistanos Extraordinários de Pessoas com Deficiência e

Mobilidade Reduzida;
III - Reuniões Plenárias Mensais;
IV - Coordenação Geral;
V - Grupos de Trabalho - GTs.
Art. 40 Anualmente, será realizado, no mês de agosto, o Encontro Paulistano de

Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida , instância máxima de deliberação do
Conselho, para definição ou reavaliação de propostas, questões regimentais e eleição
dos membros do Conselho e de seus suplentes.

Art. 50 O Encontro Paulistano Extraordinário de Pessoas com Deficiência e
Mobilidade Reduzida será convocado com a finalidade de decidir sobre questões não
abrangidas pelo Encontro Paulistano, a que se refere o artigo anterior, mas que pela
sua importância e emergência necessitem de apreciação.

Parágrafo único. O Encontro Paulistano Extraordinário será convocado pela
Coordenação Geral ou Plenária Mensal, com no mínimo 30 (trinta) dias de
antecedência, a contar da data de sua realização.

Art. 60 Será realizada uma Reunião Plenária Mensal, preferencialmente no
primeiro sábado dos meses de fevereiro, março, abril, maio, junho, julho, setembro,
outubro, novembro e dezembro, cuja pauta será definida pela Coordenação Geral, na
forma de seu Regimento Interno, com a finalidade de avaliar, propor e encaminhar as
ações do Conselho, em concordância com as deliberações dos Encontros Paulistanos de
Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida.

Art. 70 A Coordenação Geral do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e
Mobilidade Reduzida será composta por 7 (sete) membros, garantida nessa
composição a participação de pelo menos uma pessoa com deficiência auditiva; uma
pessoa com deficiência física, uma pessoa com deficiência visual; uma pessoa com
deficiência mental (ou representante legal) e uma pessoa com deficiência múltipla (ou
seu representante legal), além de 7 (sete) suplentes, seguindo-se os critérios de
participação da Coordenação Geral.

§ 1 0 O Conselho elegerá um de seus membros para exercer a sua Presidência,
atribuindo aos demais as funções necessárias ao bom desempenho de suas finalidades.

§ 20 O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitida a
recondução.

§ 30 As funções dos membros do Conselho não serão remuneradas, sendo
consideradas serviço público relevante.

§ 40 Os casos de impedimentos e substituições dos Conselheiros, bem como os
motivos relevantes que possam determinar tais providências, a serem apreciados em
reunião ampla, serão disciplinados pelo Regimento Interno do Conselho Municipal da
Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida.

Art. 8 0 Os grupos de trabalho - GTs, serão compostos por:
I - coordenador;
II - demais interessados, devidamente cadastrados.
Parágrafo único. As formas de estruturação e composição dos Grupos de

Trabalho serão definidas pelo Regimento Interno do Conselho Municipal da Pessoa com
Deficiência e Mobilidade Reduzida.

Art. 90 À Coordenação Geral competirá:
I - elaborar e definir a programação geral do Conselho Municipal da Pessoa com

Deficiência e Mobilidade Reduzida;
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II - incentivar e garantir a integração de todas as equipes na definição das
diretrizes políticas e da programação geral do Conselho;

III - propor a estrutura administrativa do Conselho;
IV - articular os programas de implantação de Projetos com os Programas das

diversas Secretarias, Autarquias e Empresas Municipais;
V - propor, incentivar, assessorar e acompanhar iniciativas que concernem às

questões das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida;
VI - elaborar o Regimento Interno do Conselho;
VII - convocar os Encontros Paulistanos de Pessoas com Deficiência e Mobilidade

Reduzida, anuais e extraordinários, e as Reuniões Plenárias Mensais do Conselho,
definindo as pautas concernentes a tais eventos, na forma de seu Regimento Interno.

§ 1 0 A convocação de Encontros e Reuniões Plenárias Mensais será publicada no
Diário Oficial da Cidade de São Paulo, na forma de Edital de Convocação, podendo ser
divulgada em jornais, emissoras de rádio e televisão.

§ 2 0 Os Encontros Paulistanos de Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida
e as Reuniões Plenárias Mensais serão abertas à participação de todas as pessoas
interessadas, nos seguintes termos:

a) direito a voz e voto: todas as pessoas com deficiência e mobilidade reduzida e
representantes legais de deficientes mentais e deficientes múltiplos, residentes no
Município de São Paulo, devidamente cadastradas no Conselho Municipal da Pessoa
com Deficiência e Mobilidade Reduzida;

b) direito a voz: todos os demais interessados.
Art. 10. Aos Grupos de Trabalho - GTs, competirá:
I - fornecer subsídios às políticas de implantação de projetos e demais políticas

de ação de que trata este Capítulo, na respectiva área;
II - participar da programação geral do Conselho;
III - elaborar estudos, diagnósticos e subsidiar o órgão oficial de divulgação do

Conselho, conforme definido pelo seu Regimento Interno.
Parágrafo único. A atuação dos Grupos de Trabalho compreenderá as seguintes

áreas:
I - transportes;
II - saúde;
III - educação;
IV - barreiras arquitetônicas;
V - esportes;
VI - barreiras da comunicação;
VII - outras que forem estabelecidas.
Art. 11. A atuação do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade

Reduzida terá como base as decisões dos Encontros Paulistanos de Pessoas com
Deficiência e Mobilidade Reduzida, não se sobrepondo a elas.

§ 10 As questões supervenientes serão decididas em Reunião Plenária Mensal,
convocada pelo Conselho.

§ 20 Não havendo tempo hábil para a convocação da reunião, nos termos do §
1 0, o Conselho poderá tomar decisões, submetendo-se à deliberação de uma reunião
ampla, que deverá ser convocada no prazo de 7 (sete) dias.

§ 30 Se o Conselho não convocar a reunião no prazo previsto no § 2 0, as
Entidades de Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida poderão fazê-lo no prazo
de 15 (quinze) dias, decorridos os quais a convocação poderá ser promovida por
qualquer pessoa com deficiência e mobilidade reduzida, de acordo com o Regimento
Interno do Conselho.

Art. 12. A Assessoria de Cidadania e Direitos Humanos da Secretaria do Governo
Municipal propiciará ao Conselho as condições necessárias ao seu funcionamento,
incluindo-se a realização de convênios e a contratação de serviços referentes a
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Art. 35. Será tornado sem efeito o título de nomeação do candidato cuja
deficiência for considerada incompatível com as atribuições do cargo ou emprego
público almejado.

Art. 36. Os portadores de processos mórbidos degenerativos ou progressivos,
uma vez instalados, independentemente desses processos acometerem órgãos,
membros ou funções, unilateral ou bilateralmente, não serão enquadrados neste
Capítulo.

Art. 37. A deficiência existente não poderá ser argüida para justificar a
readaptação funcional ou a concessão de aposentadoria, salvo se dela advierem
complicações que venham a produzir incapacidade ocupacional parcial ou total.

Art. 38. Após o ingresso das pessoas com deficiência no serviço público, ser-lhe-
ão asseguradas condições ao exercício das funções para as quais foram aprovadas,
bem como para a participação em concursos de acesso.

Art. 39. Qualquer pessoa poderá, e o servidor público deverá, comunicar ao
órgão do Ministério Público competente, violações a direitos e garantias assegurados
neste Capítulo.

Art. 40. As disposições contidas neste Capítulo aplicam-se, no que couber, às
autarquias e fundações públicas municipais.

CAPÍTULO IV
DO ACESSO E ATENDIMENTO PRIORITÁRIO
SEÇÃO I - EM CINEMAS, ESTÁDIOS, CIRCOS, TEATROS, ESTACIONAMENTOS DE

VEÍCULOS, LOCAIS DE COMPETIÇÃO, CASAS DE ESPETÁCULOS E SIMILARES.
Art. 41. Às pessoas portadoras de deficiências físicas é resguardado o tratamento

prioritário em cinemas, estádios, circos, teatros, estacionamentos de veículos, locais
de competição, casas de espetáculos e similares, nos termos deste Capítulo. 	 -

§ 1 0 Os locais e estabelecimentos referidos no "caput" destinarão, no mínimo,
3°/o (três) por cento de sua capacidade, para ocupação por deficientes físicos, admitida
a redução desse percentual em eventos com afluência de público superior a 800
(oitocentas) pessoas, conforme for definido em decreto regulamentar.

§ 20 Os estabelecimentos deverão indicar, através de sinalização adequada, os
locais destinados à ocupação por deficientes físicos.

§ 30 Nos espetáculos e apresentações com horário previamente determinado
para a realização, o tratamento prioritário será assegurado até 15 (quinze) minutos
que antecederem seu início, desde que seja possível compatibilizá-lo com sessão
anterior que esteja ocorrendo.

§ 40 O ingresso dos deficientes deverá ocorrer através de acesso apropriado, que
lhes permita a necessária mobilidade e locomoção.

§ 50 Nos estacionamentos públicos as vagas deverão ser localizadas próximas de
sua entrada.

§ 60 Para os efeitos do disposto neste artigo consideram-se pessoas portadoras
de dificiência física as que sofram dificuldades de mobilidade e locomoção, além de
outras que venham a ser definidas em decreto regulamentador.

SEÇÃO II - EM CINEMAS, TEATROS, CASAS DE ESPETÁCULOS E
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS

Art. 42. Ficam os cinemas, teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos
bancários obrigados a garantir o acesso de pessoas com deficiência física às suas
dependências destinadas ao público.

§ 1 0 Os acessos aos estabelecimentos de que trata o "caput" deste artigo
deverão estar sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a permitir fácil
orientação aos usuários portadores de deficiência física.

§ 20 Os cinemas, teatros e casas de espetáculos destinarão assentos e espaços
para estacionamento de cadeiras de roda, na platéia, devidamente identificados, em
locais de fácil visulização da programação.
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§ 30 Os estabelecimentos bancários adequarão o mobiliário de suas agências de
modo a eliminar todo e qualquer obstáculo ao atendimento dos portadores de
deficiência física.

§ 40 As sinalizações e adequações, previstas neste artigo, respeitarão os padrões
ditados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas.

§ 50 O Poder Público Municipal não fornecerá alvarás de funcionamento para os
novos estabelecimentos, sem antes serem cumpridas as exigências previstas neste
artigo.

Art. 43. Aos infratores do artigo 41 desta Lei será aplicada a multa de R$ 809,40
(oitocentos e nove reais e quarenta centavos) e aos infratores do artigo 42 será
aplicada multa diária de igual valor.

Art. 44. Os estabelecimentos bancários que têm acesso a seu interior somente
através de portas-giratórias, são obrigados a manter acesso, em rampa, quando for o
caso, destinado ao uso de pessoas portadoras de deficiência física que se locomovem
em cadeira de rodas.

§ 10 Na execução do acesso e rampa de que trata "caput" deste artigo serão
observados os critérios técnicos da norma NBR 9050 da Associação Brasileira de
Normas Técnicas.

§ 20 O não atendimento das disposições constantes deste artigo implicará na
multa equivalente a R$ 1.698,30 (um mil, seiscentos e noventa e oito e trinta reais),
cobrada em dobro na reincidência.

SEÇÃO III - EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAS, DE SERVIÇO E SIMILARES
Art. 45. Todos os estabelecimentos comerciais, de serviço e similares darão

atendimento preferencial e prioritário a pessoas portadoras de deficiências,
compreendendo a não sujeição a filas comuns, além de outras medidas que tornem
mais ágil e fácil o atendimento e a prestação do serviço.

§ 1 0 No caso de serviços bancários o direito assegurado pelo presente artigo
aplica-se indistintamente a clientes ou não de serviços da agência bancária.

§ 20 Os estabelecimentos comerciais, de serviços e similares deverão manter, em
local visível de suas dependências, placas com os seguintes dizeres:

"Lei Municipal n o PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA TÊM ATENDIMENTO
PREFERENCIAL."

§ 30 O não cumprimento deste artigo sujeitará os infratores à multa equivalente
a R$ 16.983,00 (dezesseis mil novecentos e oitenta e três reais), devida em dobro em
caso de reincidência.

Art. 46. Fica garantido o atendimento às pessoas portadoras de deficiências nos
estabelecimentos de que trata o artigo 45 desta Lei feito em prazo hábil, respeitada a
dignidade e o tempo do usuário.

§ 10 Para os efeitos deste artigo, entende-se como tempo hábil para o
atendimento o prazo de:

I - 15 (quinze) minutos em dias normais;
II - 25 (vinte e cinco) minutos às vésperas e após os feriados prolongados;
III - 30 (trinta) minutos nos dias de pagamento dos funcionários públicos

municipais, estaduais e federais, não podendo ultrapassar esse prazo, em hipótese
alguma.

§ 20 O descumprimento do disposto neste artigo acarretará ao infrator a multa
de R$ 595,30 (quinhentos e noventa e cinco reais e trinta centavos), dobrada em caso
de reincidência.

§ 30 As denúncias aos usuários, devidamente comprovadas, serão comunicadas
aos órgãos competentes.

SEÇÃO IV - EM ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DIRETA, INDIRETA,
FUNDACIONAL E AUTARQUIAS
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Art. 47. Os órgãos da Administração Municipal Direta, Indireta, Fundacional e
Autarquias ficarão obrigados a instituir, no âmbito de suas repartições, setor especial
que priorize o atendimento de portadores de deficiência.

CAPÍTULO V
DO DIREITO À ADEQUAÇÃO DOS PARQUES E PRAÇAS
Art. 48. Todos os parques de diversões localizados no Município de São Paulo

ficam obrigados a instalar pelo menos um brinquedo destinado às crianças portadoras
de doenças mentais ou deficiência física.

§ 1 0 Os brinquedos mencionados no "caput" deste artigo deverão ser criados por
pessoal capacitado, que adequará o brinquedo à criança com deficiências.

§ 2° O descumprimento do disposto neste artigo implicará ao infrator imposição
de multa no valor de R$ 2.428,20 (dois mil, quatrocentos e vinte e oito reais e vinte
centavos), sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 49. Fica o Executivo autorizado a instalar, nas praças e parques municipais,
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças
cadeirantes, visando sua integração com as demais crianças.

§ 1° Para os efeitos deste artigo consideram-se crianças cadeirantes aquelas que,
em razão de necessidades especiais das quais sejam portadoras, necessitam fezer uso,
permanentemente, de cadeiras de rodas.

§ 2° Na instalação dos equipamentos referidos neste artigo o Executivo priorizará
as praças e parques municipais que possibilitem o acesso e atendimento do maior
número de crianças cadeirantes.

§ 30 Observado o disposto no § 2° deste artigo, os equipamentos serão
instalados, gradativamente, nas praças e parques municipais, de acordo com as
disponibilidades financeiras do Município.

40 As praças e parques onde estejam instalados os equipamentos deverão contar
com acesso para crianças cadeirantes.

Parágrafo único. Nas praças e parques a que se refere o "caput" deste artigo,
deverão ser afixadas placas indicativas, com a seguinte informação:

"Parque infantil adaptado para integração de crianças cadeirantes."
CAPITULO VI
DA PRERROGATIVA PARA PERMISSÃO DE TRABALHO EM VIA PÚBLICA
Art. 50. Fica assegurado às pessoas com invalidez permanente, nos termos da

legislação em vigor, a participação nas permissões de uso para instalação de bancas
destinadas à venda de jornais e revistas em logradouros públicos, mediante sorteio
público, independentemente de licitação.

Parágrafo único. As pessoas portadoras de deficiência física têm assegurado, nos
termos da legislação em vigor, o direito de participar do comércio e prestação de
serviços nas vias e logradouros públicos.

CAPÍTULO VII
DAS CADEIRAS DE RODAS EM SUPERMERCADOS
Art. 51. Ficam os supermercados e similares, localizados no Município de São

Paulo, obrigados a possuir cadeiras de rodas acopladas a carrinhos de compras, para
uso dos portadores de deficiência física e enfermos.

Parágrafo único. Obrigam-se os estabelecimentos comerciais acima mencionados,
a possuir cadeiras de rodas acopladas a carrinhos de compras manuais e motorizadas.

Art. 52. O não cumprimento do disposto no artigo anterior, implicará ao infrator a
imposição de multa no valor de R$ 1.802,60 (um mil, oitocentos e dois reais e
sessenta centavos), dobrado em caso de reincidência.

CAPÍTULO VIII
DA DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTO DE TELEFONIA
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PROJETO DE LEI 01-0199/2008 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Altera o artigo 2 0  da lei no 11.345 de 14 de abril de 1993 que dispõe sobre a 
adequação das edificações às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida e dá 
outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1 0 . O artigo 2 0  da lei no 11.345 de 14 de abril de 1993, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Deverão atender totalmente às normas de adequação à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, as ledificações, novas ou já existentes, 
com qualquer capacidade de lotação destinadas aos seguintes usos: 
I - Cinemas, teatros, auditórios, templos religiosos, salões de festas ou danças, salas 
de concerto, casas de espetáculos, estabelecimentos e postos bancários e financeiros, 
ginásios ou estádios, academias, de ginásticas e congêneres, recintos para exposições, 
laboratórios de análises clínicas, estabelecimentos destinados à prestação de serviços 
de assistência à saúde, educação e hospedagem com qualquer capacidade de lotação. 
II - Locais de reunião, destinados' a -ábrigar eventos geradores de público com mais de 
100 pessoas, tais como: 
a) Restaurantes, lanchonetes e congêrieres; 
b) Clubes esportivos e recreativos; 
c) Shopping centers; 
d) Galerias; 
e) Supermercados e hipermercados. 
Artigo 20 . O descumprimento desta lei implicará multa específica de R$ 1000,00 (mil 
reais) por dia. 
Parágrafo único - Os valores estipulados no caput deste artigo serão corrigidos 
anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substitui-lo. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor da data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 2 de abril de 2008. Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0274/10 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Alfredo Cavalcante, que visa 
instituir "Programa de Acessibilidade" destinado à construção de rampas de acesso em 
escadas públicas para pessoas com capacidade de mobilidade reduzida em decorrência do 
uso de cadeiras de rodas. 

A propositura prevê, ainda, que as construções das referidas rampas de acesso deverão ser 
executadas paralelamente ao curso das escadarias que fazem a ligação de um logradouro 
público para o outro. 

Na forma do Substitutivo ao final proposto, o projeto reúne condições para prosseguir em 
tramitação, conforme se demonstrará. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

A matéria de fundo versada na propositura — acessibilidade das pessoas com deficiência, 
objetivando garantir o seu direito de locomoção — é matéria que se insere na competência 
comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios para legislar, nos termos do art. 23, 
inciso II, da Constituição Federal. 

Nesse diapasão, torna-se válido ressaltar que a acessibilidade é imperativo constitucional a 
ser observado pelo Poder Público na consecução de políticas públicas, consoante se 
depreende dos arts. 227, § 2° e 244, ambos da CF, abaixo transcritos: 

"Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à cohvivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. 

§ 2° A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de 
uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir 
acesso adequado àspessoas portadoras de deficiência. 

17- RELCOM 
17- 01496/2011 
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Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso 
público e dos veículos de transporte coletivo atualmente existentes a fim de 
garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência, conforme o 
disposto no art. 227, § 2°." 

Por seu turno, a Lei Orgânica Paulistana preconiza: 

Art. 227. O Município deverá garantir aos idosos e pessoas com deficiência o 
acesso a logradouros e a edifícios públicos e particulares de frequência aberta ao 
público, com a eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da aprovação 
de novas plantas de construção, e a adaptação ou eliminação dessas barreiras em 
veículos coletivos." 

Cabe observar ainda que a propositura institui medida que se coaduna com o disposto em 
norma federal e estadual já em vigor. São elas: Lei Federal n° 10.098/00 que estabelece 
normas gerais e critérios básicos para a promoção de acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida; e Lei Estadual n° 12.907/08 que 
consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo, cujos 
dispositivos abaixo transcritos, determinam respectivamente: 

"Art. 3° O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos 
demais espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a 
torna-los acessíveis para as pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Art. 4° As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público 
existentes, assim como as respectivas instalações de serviços mobiliários urbanos 
deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior 
eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 
C..) 

Art. 5° O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de 
uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de 
pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas,  
deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. (grifo nosso)  

Art. 15. O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos 
demais espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a 
torná-los acessíveis para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 16. As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, 
obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, 
no sentido de promover a mais ampla acessibilidade às pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
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Art. 17. O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados 
de uso comunitário„ nestes compreendidos os itinerários e as passagens de 
pedestres, os percursos de entrada e saída de veículos, as escadas  e rampas, 
deverão obsen/ar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas — 
ABNT." (grifo nosso) 

Dessa forma, nada obsta que o Município, no exercício de sua competência suplementar 
para legislar sobre a proteção e integração das pessoas com deficiência (art. 24, inciso XIV, 
CF), dê concretude ao mandamento constitucional da acessibilidade. 

• 	O projeto encontra fundamento nos art. 23, II; 24, XIV; 203, IV, 227, § 2°, todos da 
Constituição Federal e nos arts. 13, I, 37, caput, 226 e 228, todos da Lei Orgânica do 
Município. 

Para a sua aprovação dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da Casa, nos 
termos do artigo 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Todavia, faz-se necessária a apresentação de um substitutivo para: 

1) alterar a feição de ato concreto para uma feição mais principiológica; 

2) esclarecer que a construção das rampas se dará de forma progressiva e nas hipóteses 
em que tal instalação se fizer possível tecnicamente, permitindo a incorporação gradativa da 
norma, possibilitando o oportuno cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°274/10. 

Institui diretriz de acessibilidade a ser observada 
nas escadas que fazem a interligação de um 
logradouro público a outro, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° As escadas que fazem a interligação entre logradouros públicos deverão observar os 
parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT e serão dotadas, sempre que possível tecnicamente, de 
rampas de acesso executadas paralelamente a elas. 
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Art. 2° A realização das obras públicas para a instalação das rampas de acesso previstas no 
artigo 1° deverá se dar de forma gradativa, priorizando-se a instalação de rampas ao lado _ 
das escadas que sejam utilizadas por um maior número de pessoas. 

Art. 3° As despesas decorrentes dá execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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Presidente 
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RF 11.372 - SGP-12 — 

CitlyIARA MUNICIPAL DE 

	 SA0  PAULO 
16 - PAR 
16-00667/2012 

PARECER N° 	 - DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 274n o 

Trata-se do do Projeto de Lei n° 274/10, de autoria do nobre Vereador Alfredinho 
que visa instituir Programa de Acessibilidade em escadas públicas para a construção de 
rampas de acesso para pessoas com a sua capacidade de mobilidade reduzida e dá 
outras providências. 

Acompanha esta propositura a justificativa de seu autor, ria qual é esclarecido que 
o presente Projeto de Lei objetiva .a promoção da acessibilidade a todos os cidadãos do 
município de São Paulo e visa principalmente aos usuários de cadeira de rodas que, às 
vezes, se encontram sem nenhuma alternativa de locomoção em logradouros públicos, 
necessitando, nestes casos, de auxílio para continuarem seus percursos. Nestas 
situações, além do risco a sua integridade física, os usuários de cadeiras de ro -dàs fièam 
submetidos ao constrangimento de depender exclusivamente de terceiros, em razão 
desta falta de alternativa. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa se manifestou pela 
legalidade deste Projeto de Lei, apresentando, entretanto um Substitutivo para alterar a 
feição de ato concreto para uma feição mais principiológica e esclarecer que a 
construção das rampas se dará de forma progressiva e nas hipóteses em que tal 
instalação se fizer possível tecnicamente e possibilitando o cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Considerando que não há impedimento técnico à aprovação desta propositura e - 
entendendo como meritório os seus objetivo, a Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei n° 
274/10, na forma do Substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa. 
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do Processo 01-274/2010 	02/01/2013 
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SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Paulo, 02/01/2013. 
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REQUERIMENTO 

13 - RDS 
13- 00090/201 3  

jiTi' 
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1:4  

Forra n° fb  oProceso  
•cka ouo 0  

Câmara Municipal de São Paul' 
MIMARAM F. PRESTES FLHO 
CONSULTOR TÉCNICO. HISTÓRIA 

RF.11.215 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2 0, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Vereador Alfredo Cavalcante 

PDL 89/2009, PDL 74/2012, PL 325/2009, PL 463/2009, PL 724/2009, PL 
69/2010, PL 99/2010, PL 242/2010, PL 274/2010, PL 371/2010, PL 469/2010, PL 
507/2010, PL 511/2010, 512/2010, PL 517/2010, PL 548/2010, PL 66/2011, PL 
10912011, PL 138/2011, PL 150/2011, PL 21912011, PL 463/2011, PL 557/2011, 
PL 109/2012, PL 159/2012, PL 275/2012, PL 298/2012, PL 09/2012, PL 
343/2012, PL 345/2012, PL 421 /2012, PL 448/2012, PR 21/2009, PR 24/2009, 
PR 26/2009, PR 11/2012. 

Sala das Sessões, em 
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SAO PAULO 	
Papel para informação, rubricado como olha n*  \"4  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

,-, ■.,1:04AWMDEí. pREgTE S FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO HISTÓRIA 

RF.11.215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0090/2013. 

13/03/2013 

SOLANGE R INONE OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0090/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

A i  /03/(5)01 

Supe 
A

1 

 

4  41't . uipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

FRANÇA SILVA 

RECEBIDO EM SGP-22 
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17- RELCOM- 
17- 01688/2013 

Edemilson Chaves 

trícia Bezerra 

arat.)2,0" 
liana Cardoso - relatora 

onato -/ 

CAVARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 

PARECER No 16-01 666/2013 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 274/2010. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Alfredo Cavalcante institui Programa de 
Acessibilidade em escadas públicas para a construção de rampas de acesso para pessoas 
com sua capacidade de mobilidade reduzida e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade com substitutivo. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável ao 
substitutivo da CCJLP. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que a 
propositura é meritória e deve prosperar, visto que a mobilidade com autonomia e 
segurança, constitui um direito universal e resulta das conquistas sociais e do conceito de 
cidadania. O presente Projeto de Lei propõe mudanças para serem efetuadas em locais não 
acessíveis às Pessoas com Necessidades Especiais, para favorecer e fortalecer o seu 
direito de ir e vir, saúde, educação, trabalho e lazer como cidadão. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer, nos termos do substitutivo da 
CCJLP. 

/' À is 	23 / Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 	, 1 ci 	• 
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